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REGULAMENTO DO SERVICO SOCIAL DA INDUSTRIA

DECRETO N2 57.375, DE 2 DE DEZEMBRO DE 1965."

Aprova o Regulamento do Servico Social da Industria (SESI).

O Presidente da Republica, usando da atribuicao que lhe con
fere o artigo 87 da Constituigao, decreta:

Art. 12 Fica aprovado o Regulamento que a este acompanha,
assinado pelo Ministro do Trabalho e Previdéncia Social?,
para o Servigco Social da Industria (SESI), criado nos termos
do Decreto-lei nUmero 9.403, de 25 de junho de 1946.

Art. 22 Este decreto entrarda em vigor na data de sua publica
cao, revogadas as disposi¢des em contrario.

Brasilia, 2 de dezembro de 1965; 144° da Independéncia e

772 da Republica.

H. CASTELLO BRANCO
Arnaldo Sussekind

1 Publicado no Diério Oficial da Unidao (DOU), de 03 de dezembro de 1965,
com retificacdo no dia 08 do mesmo més e ano.

20 art. 32 da Lei n? 6.062, de 25 de junho de 1974, alterou a denominagéo
do Ministério do Trabalho e Previdéncia Social para Ministério do Trabalho e
os desvinculou, tendo sido criado o Ministério da Previdéncia e Assisténcia
Social. A Medida Proviséria n? 2.216-37, de 31 de agosto de 2001, introdu
ziu na Lei n? 9.649, de 27 de maio de 1998, a nova e atual denominagéo de
Ministério do Trabalho e Emprego, que foi mantida pela Lei n® 10.683, de 28
de maio de 2003.






REGULAMENTO DO SERVICO SOCIAL DA INDUSTRIA

REGULAMENTO DO SERVIGCO SOCIAL
DA INDUSTRIA - SESI

CAPITULO |
Finalidades e Metodologia

Art. 12 O Servigo Social da Industria (SESI), criado pela Confe
deracao Nacional da Industria, a 12 de julho de 1946, consoan
te o Decreto-lei n? 9.403, de 25 de junho do mesmo ano, tem
por escopo estudar, planejar e executar medidas que contri
buam, diretamente, para o bem-estar social dos trabalhadores
na indUstria e nas atividades assemelhadas, concorrendo para
a melhoria do padrao de vida no pais, e, bem assim, para o
aperfeicoamento moral e civico, e o desenvolvimento do es
pirito da solidariedade entre as classes.

8 12 Na execucao dessas finalidades, o Servigo Social da In
dustria ter4d em vista, especialmente, providéncias no senti
do da defesa dos saléarios reais do trabalhador (melhoria das
condi¢gdes da habitagao, nutricao e higiene), a assisténcia em
relacdo aos problemas domésticos decorrentes das dificul
dades de vida, as pesquisas sécio-econdmicas e atividades
educativas e culturais, visando a valorizagao do homem e aos
incentivos a atividade produtora.

§ 22 O Servico Social da Industria dard desempenho as suas
atribuicbes em cooperagcao com os servicos afins existentes
no Ministério do Trabalho e Previdéncia Social®, fazendo-se a
coordenacao por intermédio do Gabinete do Ministro da refe
rida Secretaria de Estado.

Art. 22 A acao do SESI abrange:

3 Vide Nota n? 2.
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a) o trabalhador da industria, dos transportes*, das comuni
cacoes e da pesca, e seus dependentes;

b) Os diversos meios-ambientes que condicionam a vida do
trabalhador e de sua familia.

Art. 32 Constituem metas essenciais do SESI:

a) a valorizagao da pessoa do trabalhador e a promocgao de
seu bem-estar social;

b) o desenvolvimento do espirito de solidariedade;

c) a elevagao da produtividade industrial e atividades asse
melhadas;

d) a melhoria geral do padrao de vida.

Art. 42 Constitui finalidade geral do SESI: auxiliar o trabalha
dor da indUstria e atividades assemelhadas e resolver os seus
problemas basicos de existéncia (saude, alimentacdo, habi
tagao, instrugdo, trabalho, economia, recreacédo, convivéncia
social, consciéncia sécio-politica).

Art. 52 Sao objetivos principais do SESI:
a) alfabetizacao do trabalhador e seus dependentes;
b) educacao de base;
c) educacgao para a economia;
d) educagao para a saude (fisica, mental e emocional);
e) educacao familiar;
f) educacao moral e civica;

g) educagao comunitaria.

4 Exceto os transportes: Aquaviario (Lei n2 5.461, de 25 de junho de 1968),
Aeroviario (Decreto-lei n2 1.305, de 8 de janeiro de 1974) e Rodoviario (Lei
n? 8.706, de 14 de setembro de 1993).
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Art. 62 O préstimo do SESI aos seus usudrios serd calcado no
principio basico orientador da metodologia do servigo social, que
consiste em ajudar a ajudar-se, quando e quanto necessario:

a) o individuo;
b) o grupo;
c) a comunidade.

§ 12 Em toda e qualquer atividade, o SESI daré realce ao pro
cesso educativo como meio de valorizacdo da pessoa do tra
balhador.®

§ 29 O SESI vinculara no seu orcamento geral parcela da recei
ta liquida da contribuicdo compulséria para a educagéao, com
preendendo as agdes de educacao basica e continuada, bem
como agdes educativas relacionadas a saude, ao esporte, a
cultura e ao lazer, destinadas a estudantes, conforme diretri
zes e regras definidas pelo Conselho Nacional.®

§ 32 Metade da parcela vinculada a educacao seré destinada a
gratuidade nas acoes previstas no § 22.7

8 42 O montante destinado ao atendimento da educagao e da
gratuidade previstas nos 88 22 e 32 abrange as despesas de
custeio, investimento e gestio.®

Art. 72 A obra educativa e servicos do SESI se orientardo no
sentido de que a vida em sociedade se realize de forma co
munitaria.

5 Dispositivo renumerado pelo Decreto n2 6.637, de 5 de novembro de 2008,
publicado no DOU de 06 de novembro de 2008 (antigo paragrafo Unico).

6 Alteragao proposta pelo Conselho de Representantes da Confederacdo Na
cional da Industria (CNI) em reuniao realizada em 12 de agosto de 2008 e
ratificada pelo Decreto n? 6.637, de 5 de novembro de 2008, publicado no
DOU de 06 de novembro de 2008.

7 Vide Nota n? 6.

8 Vide Nota n? 6.
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Paragrafo Unico. Colimando esse desideratum o SESI estimu
lara e facilitara:

a) a vida familiar;
b) a vida grupal e intergrupal;
c) o trabalho cooperativo;
d) a primazia do bem comum;
e) o espirito de solidariedade;
f) o pleno respeito pela pessoa humana;
g) a forca da integridade moral;
h) a consciéncia do dever civico;
i) a continuidade dos estudos do trabalhador.®
Art. 82 Para a consecugao dos seus fins, incumbe ao SESI:

a) organizar os servicos sociais adequados as necessidades
e possibilidades locais, regionais e nacionais;

b) utilizar os recursos educativos e assistenciais existentes,
tanto publicos, como particulares;

c) estabelecer convénios, contratos e acordos com Orgaos
publicos, profissionais e particulares;

d) promover quaisquer modalidades de cursos e atividades
especializadas de servico social;

e) conceder bolsas de estudo, no pais e no estrangeiro, ao
seu pessoal técnico, para formacao e aperfeicoamento;

f) contratar técnicos, dentro e fora do territério nacional,
quando necessérios ao desenvolvimento e aperfeicoamento
de seus servigos;

g) participar de congressos técnicos relacionados com suas
finalidades;

9 Vide Nota n? 6.
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h) realizar, direta ou indiretamente, no interesse do desen
volvimento econdmico-social do pais, estudos e pesquisas
sobre as circunstancias vivenciais dos seus usuarios, sobre a
eficiéncia da producgao individual e coletiva, sobre aspectos
ligados a vida do trabalhador e sobre as condicOes socio
ecOnomicas das comunidades;

i) servir-se dos recursos audiovisuais e dos instrumentos de
formacao da opiniao publica, para interpretar e realizar a sua
obra educativa e divulgar os principios, métodos e técnicas
de servico social.

CAPITULO Il
Caracteristicas Civis

Art. 92 O Servico Social da Industria € uma instituicao de direi
to privado, com sede e foro juridico na Capital da Republica,
cabendo a Confederacdao Nacional da Industria inscrever-lhes
os atos constitutivos'® e suas eventuais alteragées no registro
publico competente.?

Art. 10 Os dirigentes e prepostos do SESI, embora responsa
veis, administrativa, civil e criminalmente, pelas malversacoes
que cometerem, nao respondem individualmente pelas obri
gacoes da entidade.

Art. 11 As despesas do SESI serdo custeadas por uma contri
buicao mensal das empresas das categorias econdmicas da
indGstria, dos transportes'?, das comunicacoes e da pesca,
nos termos da lei.

19 Os atos constitutivos do SESI encontram-se arquivados e registrados no
12 Oficio de Registro Civil das Pessoas Naturais e Juridicas, localizado em
Brasilia-DF.

1" Redagao dada pelo Decreto n? 58.512, de 26 de maio de 1966, publicado
no DOU de 30 de maio de 1966, que também revogou seu paragrafo Unico.
12 Vide Nota n? 4.
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8 12 A divida ativa do Servigo Social da Industria, decorrente
de contribuicées, multas ou obrigacdes contratuais quaisquer,
sera cobrada judicialmente pelas instituicbes arrecadadoras,
segundo o rito processual dos executivos fiscais.®

8 22 No caso de cobranca direta pela entidade, a divida consi
derar-se-a suficientemente instruida com o levantamento do
débito junto a empresa, ou com os comprovantes fornecidos
pelos 6rgaos arrecadadores.

8 32 A cobranca direta podera ocorrer na hipétese de atraso
ou recusa da contribuicao legal pelas empresas contribuintes,
sendo facultado em consequéncia, ao Servigo Social da In
dustria, independentemente de autorizacao do 6rgao arreca
dador, mas com seu conhecimento, efetivar a arrecadacéo,
por via amigavel, firmando com o devedor os competentes
acordos, ou por via judicial, mediante acao executiva, ou a
que, na espécie, couber.

8 42 As agcbes em que o Servico Social da Industria for autor,
réu, ou interveniente, correrdo no juizo privativo da Fazenda
Pablica.™

8 52 Os dissidios de natureza trabalhista, vinculados ao dis
posto no art. 62, serdo resolvidos pela Justica do Trabalho.

Art. 12 No que concerne a orcamento e prestacao de contas
da gestéo financeira, a entidade, além das exigéncias da sua
regulamentacao especifica, esta adstrita ao disposto nos arts.
11 e 13 da Lei n? 2.613 de 23 de setembro de 1955.

Paragrafo Unico. Os bens e servicos do SESI gozam da mais
ampla isencéo fiscal, na conformidade do que rezam os arti
gos 12 e 13 da lei citada.

8.0 art. 32 da Lei n® 11.457, de 16 de margo de 2007, indicou a Secretaria
da Receita Federal do Brasil como 6érgédo responsavel pela arrecadacéo e
fiscalizagado da contribuigdo de terceiros.

4 Conforme Stimula n? 516 do Supremo Tribunal Federal, o SESI est4 sujei
to a jurisdicéo da Justica Estadual.
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Art. 13 O SESI, sob regime de unidade normativa e de des
centralizagao executiva, atuard em intima colaboracéao e arti
culacdo com os estabelecimentos contribuintes, através dos
respectivos 6rgaos de classe, visando a propositura de um
sistema nacional de servico social com uniformidade de ob
jetivos e de planos gerais, adaptavel aos meios peculiares as
varias regioes do pais.

Art. 14 O Servigo Social da Industria mantera relagdes perma
nentes com a Confederacao Nacional da Industria, no ambito
nacional, e com as federacoes de industrias, no ambito regio
nal, colimando um melhor rendimento dos objetivos comuns
e da solidariedade entre empregadores e empregados, em
beneficio da ordem e da paz social, o mesmo ocorrendo com
as demais entidades sindicais representadas no Conselho Na
cional e nos Conselhos Regionais.

Paragrafo Unico. Conduta igual manterd o SESI com o Servi
¢o Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI) e instituicdes
afins, no atendimento de idénticas finalidades.

Art. 15 O disposto no artigo anterior e seu paragrafo Unico
podera ser regulado em convénio ou ajuste entre as entidades
interessadas.

Art. 16 O SESI funcionard como 6érgao consultivo do poder
publico nos problemas relacionados com o servico social, em
qualquer de seus aspectos e incriminagoes.

Art. 17 O SESI, com prazo ilimitado de duracéo, podera cessar a
sua atividade por proposta da Confederacao Nacional da Indus
tria, adotada por dois tercos dos votos das federagdes filiadas
em duas reunioes sucessivas do Conselho de Representantes,
especialmente convocado para esse fim, com o intervalo mini
mo de trinta dias, e aprovada por Decreto do Poder Executivo.

§ 12 No interregno das reunides, serao ouvidos, quanto a dis
solugao pretendida, os 6rgaos normativos da instituicao, pre
vistos no art. 19.

15
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§ 22 O ato extintivo, a requerimento da Confederagcao Nacio
nal da Industria, sera inscrito no registro publico competente,
para os efeitos legais.

8 32 Na hipotese de dissolugao, o patriménio do SESI reverte
réa em favor da Confederacao Nacional da IndUstria.

CAPITULO IlI
Organizacao

Art. 18 O Servico Social da Industria, para a realizagdo das
suas finalidades, corporifica érgados normativos e 6rgaos de
administracao, de ambito nacional e de ambito regional.

Art. 19 Sao 6rgaos normativos, de natureza colegiada:
a) o Conselho Nacional, com jurisdicdo em todo o pais;

b) os Conselhos Regionais, com jurisdicdo nas bases territo
riais correspondentes.

Art. 20 Sao 6rgaos de administracao, funcionando sob dire
¢ao unitaria:
a) o Departamento Nacional, com jurisdicdo em todo o pais;

b) os Departamentos Regionais, com jurisdicdo nas bases ter
ritoriais correspondentes;

c) as delegacias regionais, com jurisdicao nas areas que lhes
competirem.

CAPITULO IV
Orgaos Nacionais

Art. 21 Os 6rgaos nacionais do SESI — Conselho Nacional e
Departamento Nacional —, considerados de instancia hierar
quica superior, terdo sede na Capital da Republica.
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Secao |
Conselho Nacional

Art. 22. O Conselho Nacional, com jurisdicdo em todo o terri
torio brasileiro, exercendo, em nivel de planejamento, fixacao
de diretrizes, coordenacgao e controle das atividades do SESI,
a funcdo normativa superior, ao lado do poder de inspecionar,
fiscalizar e intervir, em carater de correicdo, em qualquer setor
institucional da entidade, no centro e nas regides, se compoe
dos seguintes membros:

a) de um presidente, nomeado pelo Presidente da Republica,
nos termos do Decreto-lei n2 9.665, de 28 de agosto de 1946;

b) do presidente da Confederacao Nacional da Industria;

c) dos presidentes dos Conselhos Regionais, representando
as categorias econdmicas da indUstria;

d) de um delegado das categorias econémicas dos transpor
tes, outro das categorias econOmicas das comunicacoes e
outro das categorias econdmicas da pesca, designados, cada
qual pela respectiva associacao sindical de maior hierarquia,
base territorial e antigliidade oficialmente reconhecida;

e) de um representante do Ministério do Trabalho e Previ
déncia Social'®, designado pelo titular da pasta;

f) de um representante das autarquias arrecadadoras, desig
nado pelo Conselho Superior da Previdéncia Social;

g) REVOGADO; "6

h) de seis representantes dos trabalhadores da industria e res
pectivos suplentes, indicados pelas confederagdes de traba
Ihadores da indUstria e centrais sindicais, que contarem com
pelo menos vinte por cento de trabalhadores sindicalizados

5 Vide Nota n® 2.
16 Suprimido pelo Decreto n2 66.139, de 29 de janeiro de 1970, publicado no
DOU de 30 de janeiro de 1970.

17
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em relagao ao nimero total de trabalhadores da inddstria em
ambito nacional.”

§ 12 Os membros do Conselho exerceréo as suas funcoes pes
soalmente, nao sendo licito fazé-lo através de procuradores,
prepostos ou mandatarios.

8 22 Nos impedimentos, licencas, auséncias do territério na
cional, ou qualquer outro motivo, os conselheiros serao repre
sentados, nas reunides plenarias mediante convocacao:

a) o presidente da Confederagao Nacional da IndUstria, pelo
seu substituto estatutario no érgao de classe;

b) o presidente do Conselho Regional, pelo seu substituto na
entidade federativa;

c) cada trabalhador, pelo respectivo suplente que constar do
ato que indicou o titular; '®

d) os demais, por quem for indicado pelo ente representado.®
§ 32 Cada conselheiro tera direito a um voto em plenario.

8 42 Os conselheiros a que aludem as letras “a”, “b” e “c” do
caput deste artigo estao impedidos de votar, em plenario,
quando entrar em apreciacao ou julgamento atos de sua res
ponsabilidade nos 6rgaos da administragao nacional ou regio
nal da entidade.

8 52 Os conselheiros referidos nas letras “b”, “c” e “d” do caput
deste artigo terdo o mandato suspenso se a entidade sindical
a que pertencerem cair sob intervencao do poder publico.

7 Alteragdo proposta pelo Conselho de Representantes da Confederacao
Nacional da Industria (CNI) em reunido ordindria realizada em 10 de margo
de 2006 e ratificada pelo Decreto n2 5.726, de 16 de margo de 2006, publica
do no DOU de 17 de margo de 2006.

8 Vide Nota n2 17.

9 Vide Nota n® 17.
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§ 62 Os membros a que se refere a alinea “h” do caput exerce
rdao o mandato por dois anos, podendo ser reconduzidos.?°

§ 72 Duas ou mais confederagdes de trabalhadores da indus
tria, ou duas ou mais centrais sindicais, poderao somar seus
indices de sindicalizagdo no setor da industria, para atender
ao requisito de representatividade estabelecido na alinea “h”
do caput.?!

§ 82 A indicagao dos representantes dos trabalhadores previs
ta na alinea “h"” do caput sera proporcional a representativida
de das entidades indicantes.??

Art. 23 O Presidente do Conselho Nacional, como executor de
suas deliberacoes, representara a este oficialmente e perante
ele respondera pelos seus atos de gestao e administracao.

Paragrafo Unico. Nos casos de faltas ou impedimentos até
noventa dias o Presidente do Conselho sera substituido pelo
conselheiro que designar, cabendo ao Presidente da Republi
ca nomear substituto nas auséncias de maior tempo.

Art. 24 Compete ao Conselho Nacional:

a) aprovar as diretrizes gerais do servigo social, na indUstria e
atividades assemelhadas, para observancia em todo o pais;

b) aprovar a distribuicao de fundos as administragoes regionais
para execuc¢ao de seus servicos, obedecida a quota legal;

c) aprovar, em verbas discriminadas, o orcamento geral da
entidade, computado por unidades administrativas, fixando
parcela da receita da contribuicdo compulséria vinculada a
educacao, de que trata o § 22 do art. 62;%

20 \Vide Nota n2 17.
21 Vide Nota n2 17.
22 \/ide Nota n2 17.
2 Vide Nota n? 6.

19
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d) aprovar a prestacao de contas e o relatério anual do presi
dente do Conselho Nacional e fixar-lhe a verba de represen
tacao;

e) aprovar a prestacao de contas e o relatorio anual do De
partamento Nacional;

f) apreciar os relatorios e a prestacao de contas das adminis
tracoes regionais, com parecer do Departamento Nacional;

g) encaminhar, anualmente, nas épocas préprias, ao Presidente
da Republica, o orcamento?* da entidade e, ao Tribunal de Con
tas da Unido, as prestacoes de contas dos responsé\veis;25

h) autorizar as transferéncias e as suplementacoes de dota
¢oes orcamentarias dos 6rgaos nacionais e regionais, sub
metendo a matéria a autoridade oficial competente, quando
a alteracgao for superior a 25% (vinte e cinco por cento), em
qualquer verba;

i) fiscalizar a execucao orcamentéria e a distribuicao de fundos;

j) determinar as diarias e autorizar as despesas de transporte
dos conselheiros, relativas ao comparecimento as reunioes
plenérias;

[) aprovar, mediante proposta do Departamento Nacional, os
quadros do seu pessoal, fixando carreiras, postos em comis
sdo, cargos isolados, fungdes gratificadas, padroes de venci
mentos e critérios de promogao;

m) autorizar a criacao de representacoes do SESI nas unida
des politicas onde nao haja federacao industrial reconhecida
e filiada a Confederacao Nacional da Industria;

24 O art. 27, inciso Il, alinea ‘I', da Lei n? 10.683, de 28 de maio de 2003,
com redacao dada pela Lei n2 10.869, de 13 de maio de 2004, atribuiu ao
Ministério do Desenvolvimento Social e Combate a Fome a competéncia de
aprovar o orcamento geral do SESI.

% Redacao dada pelo Decreto n? 58.512, de 26 de maio de 1966, publicado
no DOU de 30 de maio de 1966.
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n) autorizar a alienacao e o gravame de bens méveis?® e imo

veis pertencentes a entidade;

o) autorizar convénios e acordos com a Confederacao Nacio
nal da Industria, visando as finalidades institucionais, ou aos
interesses reciprocos das duas entidades;

p) determinar, com fixagao de prazo e condigbes que estabele
cer, a intervencao no Departamento Nacional e nos 6rgaos re
gionais, nos casos de falta de cumprimento de normas de cara
ter obrigatério, ou de ineficiéncia da respectiva administracgao,
como de circunstancias graves que justifiquem a medida;

q) conhecer dos recursos dos interessados, interpostos den
tro do prazo de trinta dias, de decisdes proferidas, em espé
cie, pelo Departamento Nacional ou pelos 6rgaos regionais,
versando matéria vinculada aos objetivos institucionais, ou
as obrigagdes das empresas contribuintes;

r) decidir, em Gltima instancia, ex officio, ou por solicitagao
do Departamento Nacional ou érgaos regionais, as questoes
de ordem geral de interesse do SESI;

s) aprovar o Estatuto dos Servidores do SESI;

t) aprovar, mediante proposta do Departamento Nacional,
regras de desempenho relativas as agdes de educacao e gra
tuidade, a serem seguidas pelos 6rgaos do SESI, as quais
deverao observar o principio federativo, as diretrizes estra
tégicas da entidade e o controle com base em indicadores
qualitativos e quantitativos;27 e

u) resolver os casos omissos.?®

% A Resolugado n2 01/2004, de 06 de agosto de 2004, do Conselho Nacional
do SESI, em conformidade com as regras e limites que impoe, delegou aos
Conselhos Regionais a competéncia de autorizar, nos limites de suas juris
dicOes, a alienacao de bens moéveis da Entidade.

27 Vide Nota n® 6.

2 \/ide Nota n2 6.
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8 12 Cabe ao plenério aplicar penas disciplinares a seus mem
bros, inclusive suspensao ou perda do mandato, consoante a
natureza, repercussao e gravidade das faltas cometidas.

§ 22 E licito ao Conselho Nacional, igualmente, no resguardo
e bom nome dos interesses do SESI, inabilitar ao exercicio de
funcao ou trabalho na entidade, por prazo determinado, qual
quer pessoa, pertencente ou nao a seus quadros representa
tivos ou empregaticios, que tenham causado prejuizo moral,
técnico ou administrativo aos fins institucionais, ou lesdao ao
seu patrimobnio, depois de passada em julgado decisdo de
quem de direito, sobre o fato originério.

Art. 25 O Conselho Nacional se reunira na sede social.
| - ordinariamente:

a) em marc¢o, na segunda quinzena, para deliberar sobre os
relatérios e as contas da gestao financeira do ano anterior;

b) em julho, para aprovar a distribuigcao de fundos aos 6rgaos
regionais, nos termos do artigo 24, letra “b"”, e para autorizar
as retificagbes orgamentarias que se fizeram precisas quanto
as dotacOes do exercicio em curso;

c) em novembro, na segunda quinzena, para aprovar os or
camentos de receita e despesa, inclusive planos de trabalho,
relativos ao exercicio subsequiente.

Il - extraordinariamente, em qualquer época, quando convoca
do pelo presidente, ou pela maioria absoluta de seus membros,
para deliberar sobre as matérias constantes da convocacgao.

8 12 Nas sessoes ordinérias, esgotadas as matérias obrigatdrias
é licito ao plenario examinar e resolver quaisquer outros assun
tos de interesse da entidade constante da pauta dos trabalhos.

§ 22 S6 ocorrendo motivo relevante, a juizo do plendrio, ou
da presidéncia, podera o Conselho Nacional reunir-se fora da
localidade da sede social.
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Art. 26 O presidente do Conselho Nacional, ao lado das fun
¢oes permanentes de sua algada, como administrador dos ser
vicos e gestor dos recursos do 6rgao, podera, no interregno
das sessoes, ad referendum do mesmo, exercer quaisquer de
suas atribuicbes que, dado o carater de urgéncia ou de ame
aca de dano efetivo ou potencial aos interesses da entidade,
nao possam aguardar o funcionamento do plenério.

Paragrafo Unico. Se o Conselho Nacional deixar de homolo
gar, no todo ou em parte, o ato praticado ad referendum, tera
este validade até a data da decisao do plenério.

Art. 27 O Conselho Nacional se instalard com a presencga de
um tergco dos seus membros, sendo porém, necessario o com
parecimento da maioria absoluta para as deliberacodes.

Paragrafo Gnico. As decisbes serdo tomadas por maioria de
sufragios, cabendo ao presidente o voto de qualidade nos em-
pates verificados.

Art. 28 O Conselho Nacional, para o desempenho de suas atri

buicoes, dispora de uma superintendéncia, de um servigo de
secretaria, de uma consultoria juridica e das assessorias técni

cas necessarias com pessoal préprio, admitido pelo presiden

te, dentro dos padrdes e niveis adotados para o Departamento
Nacional.

Paragrafo Unico. A organizagao dos servicos e o quadro do
pessoal constarao de ato préprio, baixado pelo presidente, ad
referendum do plenério.

Art. 29 O Conselho Nacional, durante as sessoes, sera coad
juvado, no que for preciso, pelo Departamento Nacional, que
lhe ministrara a assisténcia necessaria.

Art. 30 O Conselho Nacional manterd contato permanente
com a Confederacao Nacional da Industria e entidades sindi
cais representadas no seu plenario, na troca e colheita de ele
mentos relativos ao servico social, bem como as atividades
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produtoras e assemelhadas, autorizando, quando necessario,
a celebracao de acordos e convénios.

Art. 31 O Conselho Nacional elaborara o seu regimento inter-
no, consignando as regras de funcionamento do plenario, a
convocacao de reunides, a constituicao de comissdes, a pauta
dos trabalhos, a distribuicdo dos processos, a confeccao de
atas e anais, e tudo quanto se refira a economia interna do
colegiado.

Paragrafo Unico. A observancia das normas regimentais cons
titui elemento essencial a validade das deliberagoes.

Secao Il
Departamento Nacional

Art. 32 O Departamento Nacional é o 6rgao administrativo de
ambito nacional incumbido de promover, executivamente,
os objetivos institucionais, nos setores técnico, operacional,
econdmico, financeiro, orcamentario e contabil, segundo os
planos e diretrizes adotados pelo Conselho Nacional.

Paragrafo Gnico. Dirigira o Departamento Nacional, na quali
dade de seu diretor, o presidente da Confederacdo Nacional
da Industria.

Art. 33 Compete ao Diretor do Departamento Nacional:

a) organizar, executar, superintender e fiscalizar, direta ou indi
retamente, todos os servicos do Departamento Nacional, bai
xando instrugdes aos departamentos e delegacias regionais;

b) submeter ao Conselho Nacional a proposta do orcamento
anual da entidade, especificamente pelas unidades responsé
veis, bem como a distribuicao de fundos as administracoes
regionais;

c) apresentar ao Conselho Nacional o relatério anual e a pres
tacao de contas da gestao financeira do SESI na administra
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cao nacional e dar parecer sobre os relatérios e as contas das
administracoes regionais;

d) suplementar as administragoes regionais de arrecadacao
insuficiente com fundos da renda prevista no orcamento,
consoante um plano motivado de ordem técnica;

e) organizar e submeter a deliberacao do Conselho Nacio
nal, além da estrutura dos servigos, o quadro do pessoal do
Departamento Nacional, fixando-lhe as carreiras, os cargos
isolados, as fungbes gratificadas, os critérios de promocao,
a forma e a importancia dos vencimentos, dentro dos limites
orcamentarios competentes;

f) admitir, lotar, promover e demitir os servidores do Departa
mento Nacional, nos termos da alinea anterior, bem como con
ceder-lhes férias e licencas e aplicar-lhes penas disciplinares;

g) contratar locagcbes de servigos, dentro das dotacdes do
orcamento;

h) conceder ou formular requisicdes de servidores, no inte
resse dos fins institucionais, a entidades publicas, autarqui
cas, ou de economia mista;

i) autorizar as despesas da entidade, tanto de material, como
de pessoal, assinando cheques e ordens de pagamento;

j) assinar a correspondéncia oficial;

I) elaborar o Estatuto dos Servidores do SESI, para os fins do
artigo 24, letra “s”;

m) abrir contas no Banco do Brasil, na Caixa Econdmica Fe
deral e em bancos particulares de reconhecida idoneidade, a
critério do Conselho Nacional, com observancia do disposto
no artigo 55 e seus paragrafos;?®

2 Pelo art. 12 do Decreto-lei n2 151, de 9 de fevereiro de 1967, as disponibili
dades do SESI deverao ser mantidas em depdsito exclusivamente no Banco
do Brasil e na Caixa Econdémica Federal.
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n) promover, por intermédio dos setores competentes, 0s
estudos e pesquisas de natureza técnica e administrativa, a
fim de encaminhar ao Conselho Nacional sugestbes sobre as
matérias de sua algada;

0) assinar acordos e convénios, inclusive requisicao de pes
soal, com a Confederagao Nacional da Industria e com o Ser
vico Nacional de Aprendizagem Industrial, visando aos obje
tivos institucionais, ou aos interesses das entidades;

p) fiscalizar, sempre que julgar oportuno, diretamente, ou
por intermédio de prepostos, a execucao, pelas adminis
tracoes regionais, dos dispositivos legais, regulamentares,
estatutarios e regimentais atinentes ao SESI, bem como
acompanhar e avaliar o cumprimento pelos érgaos regio
nais das regras de desempenho e das metas fisicas e finan
ceiras relativas as alocagoes de recursos na educacao e as
acoes de gratuidade;°

g) designar as representacoes autorizadas pelo Conselho Na
cional para a execucgao dos servigos da entidade onde nao
haja federacao de industrias;

r) organizar, facultativamente, comissoes especiais e grupos
de trabalho para o estudo de assuntos determinados;

s) representar o Departamento Nacional perante os poderes
publicos federais, estaduais e municipais, bem como perante
as organizagoes autarquicas e privadas de qualquer natureza;

t) corresponder-se com os poderes publicos da Uniao, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municipios, bem como as
entidades afins, nos assuntos relacionados com o Servico
Social da IndUstria;

u) assumir, ativa e passivamente, encargos e obrigagoes, in
clusive de natureza patrimonial ou econGmica, de interesse
do SESI;

30 Vide Nota n9 6.
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v) representar o Servigo Social da Industria em juizo, ou
fora dele, podendo constituir, para esse fim, procuradores,
mandatéarios ou prepostos, ressalvada a autonomia dos di
retores regionais, prevista no art. 37 e seus paragrafos, e no
art. 62;31

x) conferir poderes aos diretores regionais, para os fins das le
“ ”

tras “u” e “v”, quando se tratar de bens, servicos ou interesses
da entidade localizados nas areas jurisdicionais respectivas;

z) delegar competéncia ao Superintendente e ao Chefe de
Gabinete para exercitarem, especificamente, qualquer das
atribuicdes de sua algada, definidas neste artigo.

Art. 34 O Departamento Nacional cumprira as suas atribuigdes
e desempenhard as tarefas a seu cargo através de trés divi
sOes, tecnicamente autbnomas — a divisao administrativa, a
divisao técnica e a procuradoria-geral —, que se integrarao dos
setores necessarios, dentro da estrutura de servicos prevista
no art. 33, letra “e”.

Art. 35 O Diretor do Departamento Nacional podera designar
um superintendente, demissivel ad nutum, na qualidade de
seu preposto, para exercer quaisquer das atribuicdes de sua
alcada, expressamente conferidas, na diregao e execugao dos
servicos do Orgao.

Paragrafo Unico. O superintendente, responsavel perante o
Diretor do Departamento Nacional, a este diretamente se su
bordina, podendo ser escolhido dentro ou fora dos quadros
da entidade.

Art. 36 O Diretor do Departamento Nacional organizara o seu
gabinete, sob direcdo de um chefe de sua livre escolha, a
quem podera delegar poderes, para assessora-lo no desem
penho da missao que lhe cabe.

31 Redagao dada pelo Decreto n® 61.779, de 24 de novembro de 1967, publi
cado no DOU de 12 de dezembro de 1967.
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CAPITULO V
Orgaos Regionais

Art. 37 Nos Estados, no Distrito Federal e nos Territorios, onde
houver federagcao de industrias, oficialmente reconhecida e fi
liada ao 6rgao superior da classe, sera constituido um conse
Iho regional e instalado um Departamento Regional do SESI,
com jurisdicdo na base territorial respectiva.

8 12 Os 6rgaos regionais, embora sujeitos as diretrizes e nor-
mas gerais prescritas pelos érgaos nacionais, bem como a cor
reicao e fiscalizagcdo inerentes a estes, sdo autbnomos no que
se refere a administragédo de seus servigos, gestdao dos seus
recursos, regime de trabalho e relagcoes empregaticias.32

8 22 Nao haveréa qualquer vinculagao de natureza salarial entre
os servidores dos Departamentos Regionais, nem destes com
os do Departamento Nacional.33

Secao |
Conselhos Regionais

Art. 38 Os Conselhos Regionais se comporao dos seguintes
membros:

a) do presidente da federacao de industrias local, que sera o
seu presidente nato;

b) de quatro delegados das atividades industriais, escolhidos
pelo Conselho de Representantes da entidade federativa;3*

c) de um delegado das categorias econémicas dos transpor
tes, das comunicacgdes e da pesca, escolhido pela respectiva

32 Dispositivo renumerado pelo Decreto n®61.779, de 24 de novembro de 1967,
publicado no DOU de 12 de dezembro de 1967 (antigo paragrafo Unico).

33 Incluido pelo Decreto n2 61.779, de 24 de novembro de 1967, publicado
no DOU de 12 de dezembro de 1967.

34 Vide Nota n? 17.
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associacao sindical de maior hierarquia e antigliidade exis
tente na base territorial respectiva;

d) de um representante do Ministério do Trabalho e Previ
déncia Social®®, designado pelo titular da pasta;

e) de um representante do Estado, do Distrito Federal ou do Ter
ritério, designado pelo competente Chefe do Poder Executivo;

f) de um representante dos trabalhadores da industria, que
tera um suplente, indicados pela organizacao dos trabalha
dores mais representativa da regigo.3®

§ 12 Os membros a que se referem as alineas “b”, “c” e “f" exer
cerao o mandato por dois anos, podendo ser reconduzidos.?’

§ 22 Cada conselheiro tera direito a um voto em plenario.

§ 32 O presidente do Conselho Regional tera direito a voto
nas reunides deste 6rgao, prevalecendo, em caso de empate,
a solugao que tiver sufragado, estando, porém, impedido de
votar quando o plenario apreciar, ou julgar, ato de sua respon-
sabilidade no Departamento Regional.

§ 42 Substituirao os conselheiros regionais, nas suas faltas e
impedimentos, os substitutos estatutarios, ou os suplentes
designados.3®

Art. 39 Compete a cada Conselho Regional:

a) adotar providéncias e medidas relativas nos trabalhos e
gestao dos recursos da regiao;

b) votar, em verbas discriminadas, o orgamento anual da
regiao, elaborado pelo Departamento Regional, dentro dos
fundos aprovados pelo Conselho Nacional;

3% Vide Nota n2 2.

36 Vide Nota n2 17.
%7 Vide Nota n® 17.
38 \Vide Nota n? 17.
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c) aprovar o relatorio e a prestacao de contas do Departa
mento Regional, concernentes a cada exercicio;

d) apreciar, mensalmente, a execucao orcamentaria na regiao;

e) examinar, anualmente, o inventario de bens a cargo da
administracao regional;

f) aprovar os quadros, fixar os padroes de vencimentos, de
terminar o critério e a época das promogodes, bem como exa
minar quaisquer reajustamentos de salarios do pessoal do
Departamento Regional;

g) aprovar a abertura de contas para a guarda dos fundos da
regiao em bancos oficiais, Caixa Econémica Federal, e ban-
cos privados de reconhecida idoneidade, com observancia
do disposto no art. 55, e seus parégrafos;39

h) manifestar-se sobre a aquisicdo de imodveis necessarios
aos servicos da regiao;

i) apreciar o desenvolvimento e a regularidade dos trabalhos
a cargo do Departamento Regional;

j) encarregar-se de incumbéncias que lhe forem delegadas
pelo Conselho Nacional;

) dirigir-se aos 6rgaos nacionais, representando, ou solicitan
do providéncias, sobre problemas de interesse da entidade;

m) designar o secretario de seus servicos especificos, fixan
do-lhe remuneracao e atribuicoes;

n) fixar o valor da cédula de presenca de seus membros, que
nao podera exceder de um tergo do salario minimo local;*°

39 Vide Nota n? 29.

40 De acordo com o art. 72, inciso IV da Constituicdo da RepUblica Federativa
do Brasil de 1988 (CRFB/1988), atualmente o salario minimo, fixado em lei,
é nacionalmente unificado.
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0) autorizar convénios e acordos com a respectiva federacao,
visando aos objetivos institucionais, ou aos interesses reci
procos das entidades, na area territorial comum;

p) aplicar a qualguer de seus membros, nas circunstancias
indicadas, o disposto no artigo 24, 8 12, com recurso volun
tario, sem efeito suspensivo, pelo interessado, para o Conse
Iho Nacional;

q) votar o seu regimento interno, alterando-o quando conve
niente, pelo voto de dois tercos do plenario.

§ 12 Os Conselhos Regionais reunir-se-ao, ordinariamente, uma
vez por més e, extraordinariamente, quando convocados pelo
presidente, ou pela maioria de seus membros.

§ 22 Os Conselhos Regionais deliberardo com a presenca de
dois tercos dos seus membros, sendo as decisbes tomadas
por maioria de votos.

Art. 40 Compete ao presidente do Conselho Regional:
a) dirigir o plenario respectivo;

b) supervisionar todos os servi¢cos a cargo da administracao
regional;

c) encaminhar ao Conselho Nacional o relatério anual e a
prestacao de contas da regiao, depois de pronunciamento
do plenario regional.

Art. 41 Os regimentos internos e os atos normativos adotados
pelos conselhos regionais serao encaminhados ao presidente
do Conselho Nacional, para verificacao de sua conformidade
com este regulamento e as diretrizes gerais expedidas nos ter
mos do art. 24, letra “a”.

Art. 42 Os Conselhos Regionais, no exercicio de suas atribui
¢oes, serao coadjuvados, no que for preciso, pelo departa
mento regional que Ihes ministrara, durante as sessoes, a as
sisténcia técnica e administrativa necessaria.
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Art. 43 Os Conselhos Regionais manterao contato permanente
com afederacao de industrias local, na troca e colheita de dados
relativos ao servigo social, bem como as atividades produtoras
e assemelhadas, autorizando, quando necessario, a celebracao
de convénios e acordos, inclusive colaboracéao financeira.

Secao Il
Departamentos Regionais

Art. 44 Cada Departamento Regional sera dirigido pelo seu di
retor, que sera o presidente da federacdo de industrias local.

Art. 45 Compete ao diretor de cada departamento:

a) submeter ao Conselho Regional a proposta do orgamento
anual da regido, em verbas discriminadas, dentro dos fundos
aprovados pelo Conselho Nacional;

b) apresentar o relatério e preparar a prestacao de contas da
gestao financeira da administracao regional, em cada exerci
cio, para exame e aprovacao do Conselho Regional;

c) propor ao conselho regional a criacdo de bolsas de estu
dos de escolas de servico social e de cursos extraordinarios
ou especializados, que julgar convenientes, de acordo com
as diretrizes do Conselho Nacional, e instru¢gées do Departa
mento Nacional;

d) promover planos de cooperacao com escolas técnicas
para a realizacdo de cursos de alfabetizacdo, de aprendiza
gem ou de servico social;

e) organizar o quadro de servidores da regiao, o seu padrao
de vencimentos, os critérios e épocas de promocao, bem
como os reajustamentos de salarios, para exame e delibera
¢ao do Conselho Regional;

f) admitir, promover e demitir os servidores da administragdo
regional, dentro do quadro aprovado pelo Conselho Regional;
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g) lotar os servidores nas diversas dependéncias da adminis
tracao regional, conceder-lhes férias e licencas, e aplicar-lhes
penas disciplinares;

h) manter em dia e em ordem a escrituracao contabil, adotan
do o plano de contas aprovado pelo Departamento Nacional;

i) abrir contas para os fundos da regido, em bancos oficiais,
ou privados, devidamente credenciados pelo Conselho Re
gional, com observéncia do disposto no artigo 55 e seus
paragrafos;*!

j) autorizar as despesas da regiao, tanto de pessoal, como
de material e servicos, assinando cheques e ordens de pa
gamento;

I) representar o Departamento Regional perante poderes pu
blicos, autarquias e instituicoes privadas, restrita a representa
cao em juizo aos assuntos decorrentes da autonomia prevista
no art. 37 e seus paragrafos e art. 62, podendo, para esse fim,

constituir procuradores, mandatérios ou prepostos;*? 33

m) assinar a correspondéncia oficial;

n) programar e executar todas as tarefas a cargo da admi
nistracao regional;

o) encaminhar ao Conselho Regional todos os assuntos a
cargo da administracdo regional, estudados e preparados
pelos setores competentes;

p) preparar convénios, acordos e demais ajustes de interes
se da regiao;

g) propor convénios e acordos com a federacao de indus
trias local, visando aos objetivos institucionais e aos interes
ses reciprocos das entidades, na area territorial comum;

41 Vide Nota n? 29.
42 \Vide Nota n2 31.
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r) aplicar multas aos empregadores da industria e ativida
des assemelhadas transgressoras dos dispositivos legais e
regulamentares;

s) organizar, facultativamente, comissoes técnicas e grupos
de trabalho com elementos de reconhecida competéncia e
autoridade em assuntos de servigo social, para estudo de
casos especificos;

t) exercitar a delegacdo de poderes que lhe for outorgada
pelo Diretor do Departamento Nacional, na forma do artigo
33, letra “x”;

u) elaborar o regulamento interno do Departamento Regional.

Paragrafo Unico. As atribuigoes e tarefas da administracao re
gional, de acordo com o que dispuser o regulamento interno
previsto na letra “u”, poderao ser exercidas mediante outorga
conferida a superintendente, administrador ou preposto desig
nado pelo diretor regional, consoante as peculiaridades locais.

Secao lll
Delegacias Regionais

Art. 46 Nos Estados e territorios onde nao houver federagao
de industrias oficialmente reconhecida, filiada ao 6rgao supe
rior da classe, serd instalada uma delegacia regional, subordi
nada diretamente ao Departamento Nacional.

Art. 47 As delegacias regionais, como 6rgaos executivos das
regidoes em gue se instalarem, serao dirigidas por um delega
do, nomeado, em comissao, pelo diretor do Departamento
Nacional.

Paragrafo Unico. Poderd funcionar junto as delegacias regio
nais, na conformidade de instru¢des baixadas pelo Departa
mento Nacional, um conselho consultivo composto de trés a
sete industriais locais, designados nas mesmas condi¢cdes do
delegado.
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CAPITULO VI
Recursos

Art. 48 Constituem receita do Servico Social da IndUstria:

a) as contribuigcbes dos empregadores da indUstria, dos trans
portes*®, das comunicacées e de pesca, previstas em lei;*4

b) as doacbes e legados;
c) as rendas patrimoniais;

d) as multas arrecadadas por infragao de dispositivos legais,
regulamentares e regimentais;

e) as rendas oriundas de prestacdes de servicos e de muta
¢coes de patrimonio, inclusive as de locacao de bens de qual
quer natureza,

f) as rendas eventuais.

Paragrafo Unico. A receita do SESI se destina a cobrir suas
despesas de manutengao e encargos orgéanicos, o pagamento
de pessoal e servicos de terceiros, a aquisicao de bens e va
lores, as contribuicbes legais e regulamentares, as represen
tacoes, auxilios e subvencdes, os compromissos assumidos,
os estipéndios obrigatérios e quaisquer outros gastos regular
mente autorizados.

Art. 49 A arrecadacgao das contribuicoes devidas ao SESI sera
feita pelo instituto ou caixa de pensdes e aposentadoria a que
estiver filiada a empresa contribuinte, concomitantemente
com as contribuicdes da previdéncia social.*®

8 12 O ¢6rgao arrecadador, pelos seus servigos, tera direito
a uma remuneracao fixada e paga na forma do disposto no
artigo 255 e seus paragrafos do Regulamento-Geral da Previ

43 Vide Nota n2 4.

4 De acordo com o caput do art. 32 do Decreto-lei n? 9.403, de 25 de junho
de 1946.

45 Vide Nota n2 13.
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déncia Social, baixado com o Decreto n2 48.959-A, de 19 de
setembro de 1960.46

8 22 Em face de circunstancias especiais, as empresas que
nelas se encontrarem poderao recolher as suas contribuicdes
diretamente ao SESI, mediante autorizagao do Departamento
Nacional, comunicada ao 6rgao previdenciario competente.#’

§ 32 E assegurado ao SESI o direito de, junto as autarquias
arrecadadoras, promover a verificacdo da cobranca das con
tribuicoes que lhe sdo devidas, podendo, para esse fim, além
de meios outros de natureza direta ou indireta, credenciar pre
postos ou mandatarios.*®

Art. 50 As contribuicbes compulsoérias, outorgadas em lei, em
favor do SESI, depois de abatida a quota pré-fixada para a aqui
sicao de letras imobilidrias do Banco Nacional de Habitacao,
nos termos do artigo 21 da Lei n? 4.380, de 21 de agosto de
19649, serao creditadas as administragoes regionais na pro
porcao de 75% (setenta e cinco por cento) sobre os montantes
arrecadados nas bases territoriais respectivas, cabendo os res
tantes 25% (vinte e cinco por cento) a administracao nacional.

Paragrafo Unico. O SESI podera assinar convénios com o Ban-
co Nacional de Habitacao, regulando a aplicacao dos recursos
originarios de sua receita na construgao, aquisicao ou reforma
de casas populares para os seus beneficiarios.?°

46 Pelo art. 32, § 12 da Lei n® 11.457, de 16 de margo de 2007, a remuneragao
devida a Secretaria da Receita Federal do Brasil sera de 3,56% (trés inteiros e
cinco décimos por cento) do montante arrecadado.

47 VVide Nota n? 13.

48 \/ide Nota n? 13.

4 0 art. 23 da Lei n25.107, de 13 de setembro de 1966, dispensou o SESI| da
aquisicao de letras imobiliarias do extinto BNH e fixou em 1 1/2 (um e meio)
por cento o percentual para contribuicdo compulséria devida a Entidade.
Atualmente essa matéria é regulada pelo art. 30 da Lei n2 8.036, de 11 de
maio de 1990.

50 O Decreto-lei n? 2.291, de 21 de novembro de 1986, extinguiu o Banco
Nacional de Habitacdo atribuindo seus direitos e obrigagdes, por sucesséao,
a Caixa Economica Federal.
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Art. 51 Os recursos da administracao nacional terao por fim
cobrir as despesas do Conselho Nacional e do Departamento
Nacional.

Art. 52 A renda da administracao nacional, oriunda da contri
buigcao prevista em lei, com desconto da quota de 5% (cinco
por cento) para o custeio e encargos do Conselho Nacional e
da quota de 4% (quatro por cento) sobre a cifra da arrecada
¢ao geral para a administragao superior a cargo da Confedera
cao Nacional da Industria, sera aplicada na conformidade do
que dispuser o orcamento de cada exercicio.

§ 12 O Departamento Nacional, anualmente, a titulo de sub
vencgao ordinaria, aplicara até dez por cento (10%) de sua dis
ponibilidade liquida em auxilio as regides deficitarias no cus
teio de servicos que atendam aos reclamos dos trabalhadores
e se enquadrem nas finalidades da instituigao.

§ 22 Igualmente, o Departamento Nacional, consoante plano
gue organizar, sujeito a homologacdo do Conselho Nacional,
podera aplicar da mesma fonte, cada ano, importancia ndo ex
cedente de quinze por cento (15%), sob forma de subvencéao
extraordindria, aos 6rgaos regionais e que terad por fim aten
der a realizacOes de natureza especial e temporéria, principal
mente para execucao de obras, melhoramentos e adaptacdes,
aquisicao de imoéveis, instalacdo e equipamentos, cabendo
Ihe, ainda, estabelecer normas para essa concessao.

8 32 Podera, ainda, o Departamento Nacional, se necessario,
suplementar as percentagens previstas no § 12 com subven
coes especiais debitadas aos eventuais saldos de seu orca
mento.?’

Art. 53 A receita das administragdes regionais, oriunda das
contribuicdes compulsérias, reservada a quota de 7% (sete por
cento) sobre a arrecadacao total da regiao para a administracao

51 Incluido pelo Decreto n? 58.512, de 26 de maio de 1966, publicado no
DOU de 30 de maio de 1966.
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superior a cargo da federacao das industrias local sera aplicada
na conformidade do orgamento anual de cada regiao.

Art. 54 Nenhum recurso do SESI, quer na administracdo na
cional, quer nas administracdes regionais, sera aplicado, seja
qual for o titulo, sendao em prol das finalidades da instituicao,
de seus beneficidrios, ou de seus servidores.

Paragrafo Unico. Todos quantos forem incumbidos do desem
penho de qualquer missao, no pais ou no estrangeiro, em nome
ou a expensas da entidade, estdao obrigados a prestacao de
contas e feitura do relatério, dentro do prazo de 30 (trinta) dias
apos a ultimacao do encargo, sob pena de inabilitacdo a novos
comissionamentos e restituicdo das importancias recebidas.

Art. 55 Os recursos do SESI serdo depositados, obrigatoria
mente, em bancos oficiais, ou particulares credenciados pelo
Conselho Nacional ou Regional, nos ambitos jurisdicionais
respectivos.??

§ 12 E vedado qualquer depésito, pelos 6érgaos nacionais, em
estabelecimento de crédito com capital realizado inferior a dez
mil vezes a cifra do maior salario minimo vigente no pais.>®

§ 29 Igual proibicao se aplica aos 6rgaos regionais quanto aos
estabelecimentos de crédito de sua base territorial, com capi
tal realizado inferior a cinco mil vezes a cifra do salario minimo
da regiao.?*

§ 32 Em qualquer das hipoéteses dos paragrafos antecedentes,
o montante dos fundos a depositar, em cada banco, nao po
dera exceder a 1% (um por cento) do valor dos depdsitos a
vista e a prazo constante dos respectivos balancetes.?®

52 VVide Nota n? 29.
53 Vide Nota n? 29.
54Vide Nota n? 29.
% Vide Nota n? 29.
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CAPITULO VI
Orcamento e Prestacdo de Contas

Art. 56 O Departamento Nacional organizard, até 15 de outubro
de cada ano, o orcamento geral da entidade referente ao futuro
exercicio para ser submetido ao Conselho Nacional no correr
do més de novembro, e encaminhado, em seguida, até 15 de
dezembro, a Presidéncia da Republica, por intermédio do Mi
nistro do Trabalho e Previdéncia Social, nos termos dos artigos
11 e 13 da Lei nimero 2.613 de 23 de setembro de 1955.%¢

§ 12 O orgcamento deve englobar as previsdes da receita e as
aplicacoes da despesa, nos termos do artigo 24, letras “b” e

",

¢”; compreendendo a administracao nacional e as regionais.

§ 22 Os Departamentos Regionais remeterao ao Departamento
Nacional os seus orcamentos préprios até 31 de agosto de cada
ano, para que possam ser integrados no orgamento geral.

§ 32 Até 30 dias antes da data indicada no paragrafo anterior,
o Departamento Nacional dard conhecimento as administra
coes regionais dos fundos que lhes serao atribuidos para o
exercicio futuro.

Art. 57 Os balancos econ6micos e patrimoniais, bem como a
execugao orgcamentaria do Departamento Nacional, para efei
tos de prestacdo de contas, deverao ser submetidos ao Con
selho Nacional, na primeira quinzena de margo, para seu pro
nunciamento na sessao ordinaria desse més, e encaminhados,
em seguida, ao Tribunal de Contas da Uniao, de acordo com
os artigos 11 e 13, da Lei 2.613, de 23 de setembro de 1955.

8 12 A prestacao de contas dos Departamentos Regionais, sob
a responsabilidade de seu diretor, devera ser apresentada ao
Departamento Nacional até o ultimo dia de fevereiro, para o
parecer desse 6rgao, cabendo ao Conselho Nacional aprecia

56 VVide Nota n? 24.
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la na reuniao de margo, para remessa ao Tribunal de Contas,
conjuntamente, com a prestacao de contas dos 6rgaos nacio
nais, dentro do prazo legal.

§ 22 A prestacao de contas da entidade, discriminada por uni
dades responséveis, devera observar as instrugdes do Tribu
nal de Contas da Uniao.

§ 32 O Departamento Nacional poderd complementar, com
instrugdes proprias, a confeccao dos orcamentos e a presta
¢ao de contas, no ambito nacional, como no regional.

Art. 58 As retificacbes orcamentérias, que se tornarem im
prescindiveis no correr do exercicio, se processarao durante a
reuniao ordinaria de julho, e obedecerao aos mesmos princi
pios da elaboracao originaria.

Art. 59 O Conselho Nacional designara, na reunido ordinaria
de marco, trés de seus membros efetivos, um da representa
¢ao da industria, outro da representacao das atividades asse
melhadas e outro da representagao oficial, para constituirem
a Comissao de Orcamento, de carater permanente, que teré a
incumbéncia de fiscalizar, no exercicio em curso, a execugao
orcamentaria, bem como a movimentacao de fundos, no De
partamento Nacional e nos Departamentos Regionais.

Paragrafo Unico. Visando ao cumprimento de sua tarefaa Comis
sao de Orcamento podera utilizar auditoria externa, no tocante a
gestéo financeira de cada exercicio, além dos servigcos contabil,
técnico, juridico e administrativo do Conselho Nacional.

CAPITULO VI
Pessoal

Art. 60 O exercicio de quaisquer emprego ou funcdes no Ser
vico Social da Industria dependera de provas de habilitacao
ou de selecao, reguladas em ato proprio.
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Paragrafo Unico. A exigéncia referida ndo se aplica aos contra
tos especiais e locacoes de servigos.

Art. 61 O Estatuto dos Servidores do SESI, aprovado pelo
Conselho Nacional, estabelecerad os direitos e deveres dos
funcionérios da entidade, em todo pais.

Art. 62 Os servidores do SESI, qualificados, perante este,
como beneficiarios, para os fins assistenciais, estao sujeitos a
legislacdo do trabalho e da previdéncia social, considerando
se o Servigo Social da Industria, na sua qualidade de entidade
de direito privado, como empresa empregadora, reconhecida
a autonomia dos érgaos regionais quanto a feitura, composi
¢ao e peculiaridade de seus quadros empregaticios, nos ter
mos do artigo 37 e seus paragrafos.

Paragrafo Unico. S6 depois do pronunciamento da entidade,
em processo administrativo, salvo se faltar menos de ses
senta dias para a prescricao do seu direito, podera o servidor
pleitear em juizo qualquer interesse vinculado ao seu status
profissional.®’

Art. 63 Os servidores do SESI serdao segurados obrigatérios
do Instituto de Aposentadoria e Pensbes dos Industriarios, sal

vo aqueles que, exercendo atividade profissional diferenciada,
estejam vinculados a outro 6rgdo de previdéncia social.?®

57 A restrigao prevista no referido paragrafo Gnico tornou-se inoperante fren

te ao que determina o inciso XXXV do art. 52 da CRFB/1988.

8 O Decreto-lei n° 72, de 21 de novembro de 1966, unificou os Institutos de
Aposentadoria e Pensdes sob a denominacéao de Instituto Nacional de Previ

déncia Social (INPS). A Lei n28.029, de 12 de abril de 1990, art. 17, mediante
a fusdo do Instituto de Administracdo da Previdéncia e Assisténcia Social
(IAPAS) com o INPS, criou o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS).

a1


http:social.58
http:profissional.57

42

REGULAMENTO DO SERVICO SOCIAL DA INDUSTRIA

CAPITULO IX
Disposicoes Gerais e Transitorias

Art. 64 A alteracao do presente regulamento podera ser pro
posta pela Confederacao Nacional da Industria, mediante dois
tercos dos votos do Conselho de Representantes, com apro
vacao do Ministro do Trabalho e Previdéncia Social.>®

Art. 65 A sede do Servigo Social da Industria, abrangendo a
do Conselho Nacional e do Departamento Nacional, permane
cerd, em carater provisério, na cidade do Rio de Janeiro, Esta-
do da Guanabara, transferindo-se para a Capital da Republica
quando ocorrer a Confederagao Nacional da Industria.®°

Paragrafo Unico. Até que se efetive a mudanca, o SESI podera
manter em Brasilia, isoladamente ou em conjungado com o 6r
gao confederativo industrial, uma delegagao representativa e
funcional, com o objetivo de acompanhar e propugnar, junto
aos poderes federais, os interesses e finalidades da instituigao.

Art. 66 O presidente do Conselho Nacional completard a com
posicao das comissodes instituidas pelo plenario na hipotese
de vagas resultantes do disposto no art. 22.

Art. 67 A estrutura do Departamento Nacional, prevista no ar
tigo 33, letra “e”, e as normas de funcionamento das divisdes
que o integram, nos termos do artigo 34, constarao de regula
mento interno do 6rgéo, baixado pelo seu diretor.®?

Art. 68 O Conselho Nacional e os Conselhos Regionais vota
rao os seus regimentos internos, previstos, respectivamente,

nos artigos 31 e 39, letra “q”, até 180 dias apds a vigéncia
deste regulamento.®?

59 Vide Nota n? 2.

60 O Ato Resolutério n® 02, de 26 de margo de 1981, transferiu a sede do
SESI para Brasilia-DF.

61 Vide Nota n? 25.

62 \/ide Nota n? 25.
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Paragrafo Unico. Até que se cumpra o disposto neste artigo, os
presidentes dos colegiados elaborarao regimento interno provi
soério para regular o funcionamento dos respectivos plenarios.

Art. 69 O SESI vinculara no seu orcamento geral, anual e pro
gressivamente, até o ano de 2014, o valor correspondente a
um terco da receita liquida da contribuicdo compulsoria, cor
respondente a vinte e sete inteiros e setenta e cinco centési
mos por cento da receita bruta da contribuicdo compulsoria,
as acoes mencionadas no 8 22 do art. 62, sendo que a metade
deste valor, equivalente a um sexto da receita liquida da con
tribuicdo compulsoéria, devera ser destinada a gratuidade.®®

8 12 A alocacao de recursos vinculados a educacéo e a gra
tuidade, de que trata este artigo, devera evoluir, anualmente,
a partir do patamar atualmente praticado, de acordo com as

seguintes projecoes médias nacionais:54

| - para a educacao:®

a) vinte e oito por cento em 2009;%6
b) vinte e nove por cento em 2010;%’
c) trinta por cento em 2011;%8
d) trinta e um por cento em 2012;%°

e) trinta e dois por cento em 2013; e”°

f) trinta e trés inteiros e trinta e trés centésimos por cento a

partir de 2014;7 e

63 \Vide Nota n? 6.
64 \Vide Nota n? 6.
55 Vide Nota n? 6.
56 \/ide Nota n2 6.
57 VVide Nota n2 6.
68 \/ide Nota n2 6.
69 VVide Nota n2 6.
70 VVide Nota n? 6.
71 Vide Nota n? 6.
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Il - para a gratuidade:”’?
a) seis por cento em 2009;73

b) sete por cento em 2010;74

c) dez por cento em 2011;7°

d) doze por cento em 2012;76
e) catorze por cento em 2013;”7 e

f) dezesseis inteiros e sessenta e sete centésimos por cento
a partir de 2014.78

§ 22 Os Departamentos Regionais deverdo submeter ao De
partamento Nacional, até o término do exercicio de 2008, pla
no de adequagao as projecoes referidas no § 12.7°

8 32 As acgdes de gratuidade a que se refere este artigo serao
destinadas aos trabalhadores e seus dependentes de baixa
renda que, preferencialmente, sejam alunos matriculados na
educacao basica e continuada.®

8§ 42 A situagao de baixa renda sera atestada mediante decla
ragao do proprio postulante.81

Art. 70. O Conselho Nacional devera apreciar, até dezembro
de 2008, a proposta de regras de desempenho elaborada pelo
Departamento Nacional.8?

72 \/ide Nota n2 6.
73 VVide Nota n2 6.
74 \Vide Nota nQ 6.
75 Vide Nota nQ9 6.
76 \Vide Nota nQ9 6.
77 Vide Nota nQ9 6.
78 \Vide Nota n2 6.
79 Vide Nota n?9 6.
80 VVide Nota n? 6.
81 Vide Nota n? 6.
82 \Vide Nota nQ9 6.
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	DECRETO Nº 57.375, DE 2 DE DEZEMBRO DE 1965.
	DECRETO Nº 57.375, DE 2 DE DEZEMBRO DE 1965.
	1 

	Aprova o Regulamento do Serviço Social da Indústria (SESI). 
	O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con­fere o artigo 87 da Constituição, decreta: 
	Art. 1º Fica aprovado o Regulamento que a este acompanha, assinado pelo Ministro do Trabalho e Previdência Social, para o Serviço Social da Indústria (SESI), criado nos termos do Decreto-lei número 9.403, de 25 de junho de 1946. 
	2 

	Art. 2º Este decreto entrará em vigor na data de sua publica­ção, revogadas as disposições em contrário. 
	Brasília, 2 de dezembro de 1965; 144º da Independência e .77º da República.. 
	H. CASTELLO BRANCO Arnaldo Sussekind 
	REGULAMENTO DO SERVIÇO SOCIAL .DA INDÚSTRIA – SESI. 
	ário Oficial da União (DOU), de 03 de dezembro de 1965, com retificação no dia 08 do mesmo mês e ano. O art. 3º da Lei nº 6.062, de 25 de junho de 1974, alterou a denominação do Ministério do Trabalho e Previdência Social para Ministério do Trabalho e os desvinculou, tendo sido criado o Ministério da Previdência e Assistência Social. A Medida Provisória nº 2.216-37, de 31 de agosto de 2001, introdu­ziu na Lei nº 9.649, de 27 de maio de 1998, a nova e atual denominação de Ministério do Trabalho e Emprego, qu
	1 
	Publicado no Di
	2 


	CAPÍTULO I 
	CAPÍTULO I 
	Finalidades e Metodologia 
	Art. 1º O Serviço Social da Indústria (SESI), criado pela Confe­deração Nacional da Indústria, a 1º de julho de 1946, consoan­te o Decreto-lei nº 9.403, de 25 de junho do mesmo ano, tem por escopo estudar, planejar e executar medidas que contri­buam, diretamente, para o bem-estar social dos trabalhadores na indústria e nas atividades assemelhadas, concorrendo para a melhoria do padrão de vida no país, e, bem assim, para o aperfeiçoamento moral e cívico, e o desenvolvimento do es­pírito da solidariedade entr
	§ 1º Na execução dessas finalidades, o Serviço Social da In­dústria terá em vista, especialmente, providências no senti­do da defesa dos salários reais do trabalhador (melhoria das condições da habitação, nutrição e higiene), a assistência em relação aos problemas domésticos decorrentes das dificul­dades de vida, as pesquisas sócio-econômicas e atividades educativas e culturais, visando à valorização do homem e aos incentivos à atividade produtora. 
	§ 2º O Serviço Social da Indústria dará desempenho às suas atribuições em cooperação com os serviços afins existentes no Ministério do Trabalho e Previdência Social, fazendo-se a coordenação por intermédio do Gabinete do Ministro da refe­rida Secretaria de Estado. 
	3

	Art. 2º A ação do SESI abrange: 
	a) o trabalhador da indústria, dos transportes, das comuni­
	4

	cações e da pesca, e seus dependentes;. b) Os diversos meios-ambientes que condicionam a vida do .trabalhador e de sua família.. 
	Art. 3º Constituem metas essenciais do SESI: 
	a) a valorização da pessoa do trabalhador e a promoção de .seu bem-estar social;. b) o desenvolvimento do espírito de solidariedade;. c) a elevação da produtividade industrial e atividades asse­
	melhadas; d) a melhoria geral do padrão de vida. Art. 4º Constitui finalidade geral do SESI: auxiliar o trabalha­dor da indústria e atividades assemelhadas e resolver os seus problemas básicos de existência (saúde, alimentação, habi­
	tação, instrução, trabalho, economia, recreação, convivência .social, consciência sócio-política).. Art. 5º São objetivos principais do SESI:. 
	a) alfabetização do trabalhador e seus dependentes;. b) educação de base;. c) educação para a economia;. d) educação para a saúde (física, mental e emocional);. e) educação familiar;. f) educação moral e cívica;. g) educação comunitária.. 
	Art. 6º O préstimo do SESI aos seus usuários será calcado no princípio básico orientador da metodologia do serviço social, que consiste em ajudar a ajudar-se, quando e quanto necessário: 
	a) o indivíduo; 
	b) o grupo; 
	c) a comunidade. 
	§ 1º Em toda e qualquer atividade, o SESI dará realce ao pro­cesso educativo como meio de valorização da pessoa do tra­balhador.
	5 

	§ 2º O SESI vinculará no seu orçamento geral parcela da recei­ta líquida da contribuição compulsória para a educação, com­preendendo as ações de educação básica e continuada, bem como ações educativas relacionadas à saúde, ao esporte, à cultura e ao lazer, destinadas a estudantes, conforme diretri­zes e regras definidas pelo Conselho Nacional.
	6 

	§ 3º Metade da parcela vinculada à educação será destinada à 11 gratuidade nas ações previstas no § 2º.
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	§ 4º O montante destinado ao atendimento da educação e da gratuidade previstas nos §§ 2º e 3º abrange as despesas de custeio, investimento e gestão.
	8 

	Art. 7º A obra educativa e serviços do SESI se orientarão no sentido de que a vida em sociedade se realize de forma co­munitária. 
	Parágrafo único. Colimando esse desideratum o SESI estimu­lará e facilitará: 
	a) a vida familiar; 
	b) a vida grupal e intergrupal; 
	c) o trabalho cooperativo; 
	d) a primazia do bem comum; 
	e) o espírito de solidariedade; 
	f) o pleno respeito pela pessoa humana; 
	g) a força da integridade moral; 
	h) a consciência do dever cívico; 
	i) a continuidade dos estudos do trabalhador.
	9 

	Art. 8º Para a consecução dos seus fins, incumbe ao SESI: 
	a) organizar os serviços sociais adequados às necessidades 
	e possibilidades locais, regionais e nacionais; 
	12 

	b) utilizar os recursos educativos e assistenciais existentes, .
	tanto públicos, como particulares;. 
	c) estabelecer convênios, contratos e acordos com órgãos .
	públicos, profissionais e particulares;. d) promover quaisquer modalidades de cursos e atividades .especializadas de serviço social;. 
	e) conceder bolsas de estudo, no país e no estrangeiro, ao .
	seu pessoal técnico, para formação e aperfeiçoamento;. 
	f) contratar técnicos, dentro e fora do território nacional, .
	quando necessários ao desenvolvimento e aperfeiçoamento .
	de seus serviços;. 
	g) participar de congressos técnicos relacionados com suas .finalidades;. 
	h) realizar, direta ou indiretamente, no interesse do desen­volvimento econômico-social do país, estudos e pesquisas .sobre as circunstâncias vivenciais dos seus usuários, sobre a .eficiência da produção individual e coletiva, sobre aspectos .ligados à vida do trabalhador e sobre as condições sócio­ecônomicas das comunidades;. 
	i) servir-se dos recursos audiovisuais e dos instrumentos de .formação da opinião pública, para interpretar e realizar a sua .obra educativa e divulgar os princípios, métodos e técnicas .de serviço social.. 
	 Vide Nota nº 2. 
	3

	Exceto os transportes: Aquaviário (Lei nº 5.461, de 25 de junho de 1968), Aeroviário (Decreto-lei nº 1.305, de 8 de janeiro de 1974) e Rodoviário (Lei nº 8.706, de 14 de setembro de 1993). 
	4 

	merado pelo Decreto nº 6.637, de 5 de novembro de 2008,. publicado no DOU de 06 de novembro de 2008 (antigo parágrafo único).. Alteração proposta pelo Conselho de Representantes da Confederação Na­cional da Indústria (CNI) em reunião realizada em 12 de agosto de 2008 e .ratificada pelo Decreto nº 6.637, de 5 de novembro de 2008, publicado no .DOU de 06 de novembro de 2008..  Vide Nota nº 6..  Vide Nota nº 6.. 
	5 
	Dispositivo renu
	6 
	7
	8

	9
	9
	 Vide Nota nº 6. 


	CAPÍTULO II 
	CAPÍTULO II 
	Características Civis 
	Art. 9º O Serviço Social da Indústria é uma instituição de direi­to privado, com sede e foro jurídico na Capital da República, cabendo à Confederação Nacional da Indústria inscrever-lhes 13 os atos constitutivose suas eventuais alterações no registro público 
	10 
	competente.
	11 

	Art. 10 Os dirigentes e prepostos do SESI, embora responsá­veis, administrativa, civil e criminalmente, pelas malversações que cometerem, não respondem individualmente pelas obri­gações da entidade. 
	Art. 11 As despesas do SESI serão custeadas por uma contri­buição mensal das empresas das categorias econômicas da indústria, dos transportes, das comunicações e da pesca, nos termos da lei. 
	12

	utivos do SESI encontram-se arquivados e registrados no .1º Ofício de Registro Civil das Pessoas Naturais e Jurídicas, localizado em .Brasília-DF.. Redação dada pelo Decreto nº 58.512, de 26 de maio de 1966, publicado .no DOU de 30 de maio de 1966, que também revogou seu parágrafo único.. Vide Nota nº 4.. 
	10 
	Os atos constit
	11 
	12 

	§ 1º A dívida ativa do Serviço Social da Indústria, decorrente de contribuições, multas ou obrigações contratuais quaisquer, será cobrada judicialmente pelas instituições arrecadadoras, segundo o rito processual dos executivos 
	fiscais.
	13 

	§ 2º No caso de cobrança direta pela entidade, a dívida consi­derar-se-á suficientemente instruída com o levantamento do débito junto à empresa, ou com os comprovantes fornecidos pelos órgãos arrecadadores. 
	§ 3º A cobrança direta poderá ocorrer na hipótese de atraso ou recusa da contribuição legal pelas empresas contribuintes, sendo facultado em conseqüência, ao Serviço Social da In­dústria, independentemente de autorização do órgão arreca­dador, mas com seu conhecimento, efetivar a arrecadação, por via amigável, firmando com o devedor os competentes acordos, ou por via judicial, mediante ação executiva, ou a que, na espécie, couber. 
	14. § 4º As ações em que o Serviço Social da Indústria for autor, réu, ou interveniente, correrão no juízo privativo da Fazenda 
	Pública.
	14 

	§ 5º Os dissídios de natureza trabalhista, vinculados ao dis­posto no art. 62, serão resolvidos pela Justiça do Trabalho. 
	Art. 12 No que concerne a orçamento e prestação de contas da gestão financeira, a entidade, além das exigências da sua regulamentação específica, está adstrita ao disposto nos arts. 11 e 13 da Lei nº 2.613 de 23 de setembro de 1955. 
	Parágrafo único. Os bens e serviços do SESI gozam da mais ampla isenção fiscal, na conformidade do que rezam os arti­gos 12 e 13 da lei citada. 
	 nº 11.457, de 16 de março de 2007, indicou a Secretaria da Receita Federal do Brasil como órgão responsável pela arrecadação e fiscalização da contribuição de terceiros. Conforme Súmula nº 516 do Supremo Tribunal Federal, o SESI está sujei­to à jurisdição da Justiça Estadual. 
	13 
	O art. 3º da Lei
	14 

	Art. 13 O SESI, sob regime de unidade normativa e de des­centralização executiva, atuará em íntima colaboração e arti­culação com os estabelecimentos contribuintes, através dos respectivos órgãos de classe, visando à propositura de um sistema nacional de serviço social com uniformidade de ob­jetivos e de planos gerais, adaptável aos meios peculiares às várias regiões do país. 
	Art. 14 O Serviço Social da Indústria manterá relações perma­nentes com a Confederação Nacional da Indústria, no âmbito nacional, e com as federações de indústrias, no âmbito regio­nal, colimando um melhor rendimento dos objetivos comuns e da solidariedade entre empregadores e empregados, em benefício da ordem e da paz social, o mesmo ocorrendo com as demais entidades sindicais representadas no Conselho Na­cional e nos Conselhos Regionais. 
	Parágrafo único. Conduta igual manterá o SESI com o Servi­ço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI) e instituições afins, no atendimento de idênticas finalidades. 
	Art. 15 O disposto no artigo anterior e seu parágrafo único poderá ser regulado em convênio ou ajuste entre as entidades interessadas. 
	Art. 16 O SESI funcionará como órgão consultivo do poder público nos problemas relacionados com o serviço social, em qualquer de seus aspectos e incriminações. 
	Art. 17 O SESI, com prazo ilimitado de duração, poderá cessar a sua atividade por proposta da Confederação Nacional da Indús­tria, adotada por dois terços dos votos das federações filiadas em duas reuniões sucessivas do Conselho de Representantes, especialmente convocado para esse fim, com o intervalo míni­mo de trinta dias, e aprovada por Decreto do Poder Executivo. 
	§ 1º No interregno das reuniões, serão ouvidos, quanto à dis­solução pretendida, os órgãos normativos da instituição, pre­vistos no art. 19. 
	§ 2º O ato extintivo, a requerimento da Confederação Nacio­nal da Indústria, será inscrito no registro público competente, para os efeitos legais. 
	§ 3º Na hipótese de dissolução, o patrimônio do SESI reverte­rá em favor da Confederação Nacional da Indústria. 

	CAPÍTULO III 
	CAPÍTULO III 
	Organização 
	Art. 18 O Serviço Social da Indústria, para a realização das .suas finalidades, corporifica órgãos normativos e órgãos de .administração, de âmbito nacional e de âmbito regional.. 
	Art. 19 São órgãos normativos, de natureza colegiada:. a) o Conselho Nacional, com jurisdição em todo o país;. b) os Conselhos Regionais, com jurisdição nas bases territo­
	riais correspondentes.. 
	Art. 20 São órgãos de administração, funcionando sob dire­ção unitária:. a) o Departamento Nacional, com jurisdição em todo o país;. b) os Departamentos Regionais, com jurisdição nas bases ter­
	ritoriais correspondentes;. c) as delegacias regionais, com jurisdição nas áreas que lhes .competirem.. 

	CAPÍTULO IV 
	CAPÍTULO IV 
	Órgãos Nacionais 
	Art. 21 Os órgãos nacionais do SESI – Conselho Nacional e Departamento Nacional –, considerados de instância hierár­quica superior, terão sede na Capital da República. 
	Seção I 
	Seção I 
	Conselho Nacional 
	Art. 22. O Conselho Nacional, com jurisdição em todo o terri­tório brasileiro, exercendo, em nível de planejamento, fixação de diretrizes, coordenação e controle das atividades do SESI, a função normativa superior, ao lado do poder de inspecionar, fiscalizar e intervir, em caráter de correição, em qualquer setor institucional da entidade, no centro e nas regiões, se compõe dos seguintes membros: 
	a) de um presidente, nomeado pelo Presidente da República,. nos termos do Decreto-lei nº 9.665, de 28 de agosto de 1946;. 
	b) do presidente da Confederação Nacional da Indústria; 
	c) dos presidentes dos Conselhos Regionais, representando .as categorias econômicas da indústria;. 
	d) de um delegado das categorias econômicas dos transpor­tes, outro das categorias econômicas das comunicações e .outro das categorias econômicas da pesca, designados, cada .qual pela respectiva associação sindical de maior hierarquia, .base territorial e antigüidade oficialmente reconhecida;. 
	e) de um representante do Ministério do Trabalho e Previ­dência Social, designado pelo titular da pasta;. 
	15

	f) de um representante das autarquias arrecadadoras, desig­nado pelo Conselho Superior da Previdência Social;. 
	g) REVOGADO;
	16 

	h) de seis representantes dos trabalhadores da indústria e res­pectivos suplentes, indicados pelas confederações de traba­lhadores da indústria e centrais sindicais, que contarem com .pelo menos vinte por cento de trabalhadores sindicalizados .
	Suprimido pelo Decreto nº 66.139, de 29 de janeiro de 1970, publicado no .DOU de 30 de janeiro de 1970.. 
	15 
	Vide Nota nº 2.. 
	16 

	em relação ao número total de trabalhadores da indústria em âmbito 
	nacional.
	17 

	§ 1º Os membros do Conselho exercerão as suas funções pes­soalmente, não sendo lícito fazê-lo através de procuradores, prepostos ou mandatários. 
	§ 2º Nos impedimentos, licenças, ausências do território na­cional, ou qualquer outro motivo, os conselheiros serão repre­sentados, nas reuniões plenárias mediante convocação: 
	a) o presidente da Confederação Nacional da Indústria, pelo seu substituto estatutário no órgão de classe; 
	b) o presidente do Conselho Regional, pelo seu substituto na entidade federativa; 
	c) cada trabalhador, pelo respectivo suplente que constar do ato que indicou o titular;
	18 

	d) os demais, por quem for indicado pelo ente 
	representado.
	19 

	§ 3º Cada conselheiro terá direito a um voto em plenário. 
	§ 4º Os conselheiros a que aludem as letras “a”, “b” e “c” do caput deste artigo estão impedidos de votar, em plenário, quando entrar em apreciação ou julgamento atos de sua res­ponsabilidade nos órgãos da administração nacional ou regio­nal da entidade. 
	§ 5º Os conselheiros referidos nas letras “b”, “c” e “d” do caput deste artigo terão o mandato suspenso se a entidade sindical a que pertencerem cair sob intervenção do poder público. 
	Alteração proposta pelo Conselho de Representantes da Confederação .Nacional da Indústria (CNI) em reunião ordinária realizada em 10 de março .de 2006 e ratificada pelo Decreto nº 5.726, de 16 de março de 2006, publica­do no DOU de 17 de março de 2006..  Vide Nota nº 17.. Vide Nota nº 17.. 
	17 
	18
	19 

	§ 6º Os membros a que se refere a alínea “h” do caput exerce­rão o mandato por dois anos, podendo ser 
	reconduzidos.
	20 

	§ 7º Duas ou mais confederações de trabalhadores da indús­tria, ou duas ou mais centrais sindicais, poderão somar seus índices de sindicalização no setor da indústria, para atender ao requisito de representatividade estabelecido na alínea “h” do caput. 
	21 

	§ 8º A indicação dos representantes dos trabalhadores previs­ta na alínea “h” do caput será proporcional à representativida­de das entidades 
	indicantes.
	22 

	Art. 23 O Presidente do Conselho Nacional, como executor de suas deliberações, representará a este oficialmente e perante ele responderá pelos seus atos de gestão e administração. 
	Parágrafo único. Nos casos de faltas ou impedimentos até noventa dias o Presidente do Conselho será substituído pelo conselheiro que designar, cabendo ao Presidente da Repúbli­ca nomear substituto nas ausências de maior tempo. 
	Art. 24 Compete ao Conselho Nacional: 
	a) aprovar as diretrizes gerais do serviço social, na indústria e .atividades assemelhadas, para observância em todo o país;. 
	b) aprovar a distribuição de fundos às administrações regionais .para execução de seus serviços, obedecida a quota legal;. 
	c) aprovar, em verbas discriminadas, o orçamento geral da .entidade, computado por unidades administrativas, fixando .parcela da receita da contribuição compulsória vinculada à .educação, de que trata o § 2º do art. 6º;
	23. 

	. Vide Nota nº 17. Vide Nota nº 17. Vide Nota nº 6. 
	20 
	Vide Nota nº 17
	21 
	22 
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	d) aprovar a prestação de contas e o relatório anual do presi­dente do Conselho Nacional e fixar-lhe a verba de represen­tação; 
	e) aprovar a prestação de contas e o relatório anual do De­partamento Nacional; 
	f) apreciar os relatórios e a prestação de contas das adminis­trações regionais, com parecer do Departamento Nacional; 
	g) encaminhar, anualmente, nas épocas próprias, ao Presidente da República, o orçamentoda entidade e, ao Tribunal de Con­tas da União, as prestações de contas dos responsáveis;
	24 
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	h) autorizar as transferências e as suplementações de dota­ções orçamentárias dos órgãos nacionais e regionais, sub­metendo a matéria à autoridade oficial competente, quando a alteração for superior a 25% (vinte e cinco por cento), em qualquer verba; 
	i) fiscalizar a execução orçamentária e a distribuição de fundos; 
	j) determinar as diárias e autorizar as despesas de transporte dos conselheiros, relativas ao comparecimento às reuniões plenárias; 
	l) aprovar, mediante proposta do Departamento Nacional, os quadros do seu pessoal, fixando carreiras, postos em comis­são, cargos isolados, funções gratificadas, padrões de venci­mentos e critérios de promoção; 
	m) autorizar a criação de representações do SESI nas unida­des políticas onde não haja federação industrial reconhecida e filiada à Confederação Nacional da Indústria; 
	O art. 27, inciso II, alínea ‘l’, da Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003, .com redação dada pela Lei nº 10.869, de 13 de maio de 2004, atribuiu ao .Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome a competência de .aprovar o orçamento geral do SESI.. Redação dada pelo Decreto nº 58.512, de 26 de maio de 1966, publicado .no DOU de 30 de maio de 1966.. 
	24 
	25 

	n) autorizar a alienação e o gravame de bens móveise imó­veis pertencentes à entidade;. 
	26 

	o) autorizar convênios e acordos com a Confederação Nacio­nal da Indústria, visando às finalidades institucionais, ou aos .interesses recíprocos das duas entidades;. 
	p) determinar, com fixação de prazo e condições que estabele­cer, a intervenção no Departamento Nacional e nos órgãos re­gionais, nos casos de falta de cumprimento de normas de cará­ter obrigatório, ou de ineficiência da respectiva administração, .como de circunstâncias graves que justifiquem a medida;. 
	q) conhecer dos recursos dos interessados, interpostos den­tro do prazo de trinta dias, de decisões proferidas, em espé­cie, pelo Departamento Nacional ou pelos órgãos regionais, .versando matéria vinculada aos objetivos institucionais, ou .às obrigações das empresas contribuintes;. 
	r) decidir, em última instância, ex offício, ou por solicitação .do Departamento Nacional ou órgãos regionais, as questões .de ordem geral de interesse do SESI;. 
	s) aprovar o Estatuto dos Servidores do SESI; 
	t) aprovar, mediante proposta do Departamento Nacional, .regras de desempenho relativas às ações de educação e gra­tuidade, a serem seguidas pelos órgãos do SESI, as quais .deverão observar o princípio federativo, as diretrizes estra­tégicas da entidade e o controle com base em indicadores .qualitativos e quantitativos; e. 
	27

	u) resolver os casos 
	omissos.
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	 01/2004, de 06 de agosto de 2004, do Conselho Nacional .do SESI, em conformidade com as regras e limites que impõe, delegou aos .Conselhos Regionais a competência de autorizar, nos limites de suas juris­dições, a alienação de bens móveis da Entidade.. Vide Nota nº 6.. Vide Nota nº 6.. 
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	A Resolução nº
	27 
	28 

	§ 1º Cabe ao plenário aplicar penas disciplinares a seus mem­bros, inclusive suspensão ou perda do mandato, consoante a natureza, repercussão e gravidade das faltas cometidas. 
	§ 2º É lícito ao Conselho Nacional, igualmente, no resguardo e bom nome dos interesses do SESI, inabilitar ao exercício de função ou trabalho na entidade, por prazo determinado, qual­quer pessoa, pertencente ou não a seus quadros representa­tivos ou empregatícios, que tenham causado prejuízo moral, técnico ou administrativo aos fins institucionais, ou lesão ao seu patrimônio, depois de passada em julgado decisão de quem de direito, sobre o fato originário. 
	Art. 25 O Conselho Nacional se reunirá na sede social. 
	I - ordinariamente: 
	a) em março, na segunda quinzena, para deliberar sobre os relatórios e as contas da gestão financeira do ano anterior; 
	b) em julho, para aprovar a distribuição de fundos aos órgãos regionais, nos termos do artigo 24, letra “b”, e para autorizar as retificações orçamentárias que se fizeram precisas quanto às dotações do exercício em curso; 
	c) em novembro, na segunda quinzena, para aprovar os or­çamentos de receita e despesa, inclusive planos de trabalho, relativos ao exercício subseqüente. 
	II - extraordinariamente, em qualquer época, quando convoca­do pelo presidente, ou pela maioria absoluta de seus membros, para deliberar sobre as matérias constantes da convocação. 
	§ 1º Nas sessões ordinárias, esgotadas as matérias obrigatórias é lícito ao plenário examinar e resolver quaisquer outros assun­tos de interesse da entidade constante da pauta dos trabalhos. 
	§ 2º Só ocorrendo motivo relevante, a juízo do plenário, ou da presidência, poderá o Conselho Nacional reunir-se fora da localidade da sede social. 
	Art. 26 O presidente do Conselho Nacional, ao lado das fun­ções permanentes de sua alçada, como administrador dos ser­viços e gestor dos recursos do órgão, poderá, no interregno das sessões, ad referendum do mesmo, exercer quaisquer de suas atribuições que, dado o caráter de urgência ou de ame­aça de dano efetivo ou potencial aos interesses da entidade, não possam aguardar o funcionamento do plenário. 
	Parágrafo único. Se o Conselho Nacional deixar de homolo­gar, no todo ou em parte, o ato praticado ad referendum, terá este validade até a data da decisão do plenário. 
	Art. 27 O Conselho Nacional se instalará com a presença de um terço dos seus membros, sendo porém, necessário o com­parecimento da maioria absoluta para as deliberações. 
	Parágrafo único. As decisões serão tomadas por maioria de sufrágios, cabendo ao presidente o voto de qualidade nos em-pates verificados. 
	Art. 28 O Conselho Nacional, para o desempenho de suas atri­buições, disporá de uma superintendência, de um serviço de secretaria, de uma consultoria jurídica e das assessorias técni­cas necessárias com pessoal próprio, admitido pelo presiden­te, dentro dos padrões e níveis adotados para o Departamento Nacional. 
	Parágrafo único. A organização dos serviços e o quadro do pessoal constarão de ato próprio, baixado pelo presidente, ad referendum do plenário. 
	Art. 29 O Conselho Nacional, durante as sessões, será coad­juvado, no que for preciso, pelo Departamento Nacional, que lhe ministrará a assistência necessária. 
	Art. 30 O Conselho Nacional manterá contato permanente com a Confederação Nacional da Indústria e entidades sindi­cais representadas no seu plenário, na troca e colheita de ele­mentos relativos ao serviço social, bem como às atividades 
	Art. 30 O Conselho Nacional manterá contato permanente com a Confederação Nacional da Indústria e entidades sindi­cais representadas no seu plenário, na troca e colheita de ele­mentos relativos ao serviço social, bem como às atividades 
	produtoras e assemelhadas, autorizando, quando necessário, a celebração de acordos e convênios. 

	Art. 31 O Conselho Nacional elaborará o seu regimento inter-no, consignando as regras de funcionamento do plenário, a convocação de reuniões, a constituição de comissões, a pauta dos trabalhos, a distribuição dos processos, a confecção de atas e anais, e tudo quanto se refira à economia interna do colegiado. 
	Parágrafo único. A observância das normas regimentais cons­titui elemento essencial à validade das deliberações. 

	Seção II 
	Seção II 
	Departamento Nacional 
	Art. 32 O Departamento Nacional é o órgão administrativo de âmbito nacional incumbido de promover, executivamente, os objetivos institucionais, nos setores técnico, operacional, econômico, financeiro, orçamentário e contábil, segundo os planos e diretrizes adotados pelo Conselho Nacional. 
	Parágrafo único. Dirigirá o Departamento Nacional, na quali­dade de seu diretor, o presidente da Confederação Nacional da Indústria. 
	Art. 33 Compete ao Diretor do Departamento Nacional: 
	a) organizar, executar, superintender e fiscalizar, direta ou indi­retamente, todos os serviços do Departamento Nacional, bai­xando instruções aos departamentos e delegacias regionais; 
	b) submeter ao Conselho Nacional a proposta do orçamento anual da entidade, especificamente pelas unidades responsá­veis, bem como a distribuição de fundos às administrações regionais; 
	c) apresentar ao Conselho Nacional o relatório anual e a pres­tação de contas da gestão financeira do SESI na administra­
	ção nacional e dar parecer sobre os relatórios e as contas das .administrações regionais;. 
	d) suplementar as administrações regionais de arrecadação .insuficiente com fundos da renda prevista no orçamento, .consoante um plano motivado de ordem técnica;. 
	e) organizar e submeter à deliberação do Conselho Nacio­nal, além da estrutura dos serviços, o quadro do pessoal do .Departamento Nacional, fixando-lhe as carreiras, os cargos .isolados, as funções gratificadas, os critérios de promoção, .a forma e a importância dos vencimentos, dentro dos limites .orçamentários competentes;. 
	f) admitir, lotar, promover e demitir os servidores do Departa­mento Nacional, nos termos da alínea anterior, bem como con­ceder-lhes férias e licenças e aplicar-lhes penas disciplinares;. 
	g) contratar locações de serviços, dentro das dotações do .orçamento;. 
	h) conceder ou formular requisições de servidores, no inte­resse dos fins institucionais, a entidades públicas, autárqui­cas, ou de economia mista;. 
	i) autorizar as despesas da entidade, tanto de material, como .de pessoal, assinando cheques e ordens de pagamento;. 
	j) assinar a correspondência oficial; 
	l) elaborar o Estatuto dos Servidores do SESI, para os fins do .artigo 24, letra “s”;. 
	m) abrir contas no Banco do Brasil, na Caixa Econômica Fe­deral e em bancos particulares de reconhecida idoneidade, a .critério do Conselho Nacional, com observância do disposto .no artigo 55 e seus parágrafos;
	29. 

	ecreto-lei nº 151, de 9 de fevereiro de 1967, as disponibili­dades do SESI deverão ser mantidas em depósito exclusivamente no Banco do Brasil e na Caixa Econômica Federal. 
	29 
	Pelo art. 1º do D

	n) promover, por intermédio dos setores competentes, os estudos e pesquisas de natureza técnica e administrativa, a fim de encaminhar ao Conselho Nacional sugestões sobre as matérias de sua alçada; 
	o) assinar acordos e convênios, inclusive requisição de pes­soal, com a Confederação Nacional da Indústria e com o Ser­viço Nacional de Aprendizagem Industrial, visando aos obje­tivos institucionais, ou aos interesses das entidades; 
	p) fiscalizar, sempre que julgar oportuno, diretamente, ou por intermédio de prepostos, a execução, pelas adminis­trações regionais, dos dispositivos legais, regulamentares, estatutários e regimentais atinentes ao SESI, bem como acompanhar e avaliar o cumprimento pelos órgãos regio­nais das regras de desempenho e das metas físicas e finan­ceiras relativas às alocações de recursos na educação e às ações de gratuidade;
	30 

	26. q) designar as representações autorizadas pelo Conselho Na­cional para a execução dos serviços da entidade onde não haja federação de indústrias; 
	r) organizar, facultativamente, comissões especiais e grupos de trabalho para o estudo de assuntos determinados; 
	s) representar o Departamento Nacional perante os poderes públicos federais, estaduais e municipais, bem como perante as organizações autárquicas e privadas de qualquer natureza; 
	t) corresponder-se com os poderes públicos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, bem como as entidades afins, nos assuntos relacionados com o Serviço Social da Indústria; 
	u) assumir, ativa e passivamente, encargos e obrigações, in­clusive de natureza patrimonial ou econômica, de interesse do SESI; 
	30 
	30 
	Vide Nota nº 6. 

	v) representar o Serviço Social da Indústria em juízo, ou .fora dele, podendo constituir, para esse fim, procuradores, .mandatários ou prepostos, ressalvada a autonomia dos di­retores regionais, prevista no art. 37 e seus parágrafos, e no. art. 62;
	31. 

	x) conferir poderes aos diretores regionais, para os fins das le­tras “u” e “v”, quando se tratar de bens, serviços ou interesses. da entidade localizados nas áreas jurisdicionais respectivas;. 
	z) delegar competência ao Superintendente e ao Chefe de .Gabinete para exercitarem, especificamente, qualquer das .atribuições de sua alçada, definidas neste artigo.. 
	Art. 34 O Departamento Nacional cumprirá as suas atribuições e desempenhará as tarefas a seu cargo através de três divi­sões, tecnicamente autônomas – a divisão administrativa, a divisão técnica e a procuradoria-geral –, que se integrarão dos setores necessários, dentro da estrutura de serviços prevista no art. 33, letra “e”. 
	Art. 35 O Diretor do Departamento Nacional poderá designar um superintendente, demissível ad nutum, na qualidade de seu preposto, para exercer quaisquer das atribuições de sua alçada, expressamente conferidas, na direção e execução dos serviços do órgão. 
	Parágrafo único. O superintendente, responsável perante o Diretor do Departamento Nacional, a este diretamente se su­bordina, podendo ser escolhido dentro ou fora dos quadros da entidade. 
	Art. 36 O Diretor do Departamento Nacional organizará o seu gabinete, sob direção de um chefe de sua livre escolha, a quem poderá delegar poderes, para assessorá-lo no desem­penho da missão que lhe cabe. 
	 pelo Decreto nº 61.779, de 24 de novembro de 1967, publi­cado no DOU de 1º de dezembro de 1967. 
	31 
	Redação dada



	CAPÍTULO V 
	CAPÍTULO V 
	Órgãos Regionais 
	Art. 37 Nos Estados, no Distrito Federal e nos Territórios, onde houver federação de indústrias, oficialmente reconhecida e fi­liada ao órgão superior da classe, será constituído um conse­lho regional e instalado um Departamento Regional do SESI, com jurisdição na base territorial respectiva. 
	§ 1º Os órgãos regionais, embora sujeitos às diretrizes e nor-mas gerais prescritas pelos órgãos nacionais, bem como à cor­reição e fiscalização inerentes a estes, são autônomos no que se refere à administração de seus serviços, gestão dos seus recursos, regime de trabalho e relações 
	empregatícias.
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	§ 2º Não haverá qualquer vinculação de natureza salarial entre os servidores dos Departamentos Regionais, nem destes com os do Departamento 
	Nacional.
	33 

	Seção I 
	Seção I 
	Conselhos Regionais 
	Art. 38 Os Conselhos Regionais se comporão dos seguintes membros: 
	a) do presidente da federação de indústrias local, que será o seu presidente nato; 
	b) de quatro delegados das atividades industriais, escolhidos pelo Conselho de Representantes da entidade federativa;
	34 

	c) de um delegado das categorias econômicas dos transpor­tes, das comunicações e da pesca, escolhido pela respectiva 
	merado pelo Decreto nº 61.779, de 24 de novembro de 1967, .publicado no DOU de 1º de dezembro de 1967 (antigo parágrafo único).. Incluído pelo Decreto nº 61.779, de 24 de novembro de 1967, publicado .no DOU de 1º de dezembro de 1967.. Vide Nota nº 17.. 
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	Dispositivo renu
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	associação sindical de maior hierarquia e antigüidade exis­
	tente na base territorial respectiva; 
	d) de um representante do Ministério do Trabalho e Previ­
	dência Social, designado pelo titular da pasta; 
	35

	e) de um representante do Estado, do Distrito Federal ou do Ter­
	ritório, designado pelo competente Chefe do Poder Executivo; 
	f) de um representante dos trabalhadores da indústria, que 
	terá um suplente, indicados pela organização dos trabalha­
	dores mais representativa da 
	região.
	36 

	§ 1º Os membros a que se referem as alíneas “b”, “c” e “f” exer­cerão o mandato por dois anos, podendo ser 
	reconduzidos.
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	§ 2º Cada conselheiro terá direito a um voto em plenário. 
	§ 3º O presidente do Conselho Regional terá direito a voto nas reuniões deste órgão, prevalecendo, em caso de empate, a solução que tiver sufragado, estando, porém, impedido de votar quando o plenário apreciar, ou julgar, ato de sua respon-29 sabilidade no Departamento Regional. 
	§ 4º Substituirão os conselheiros regionais, nas suas faltas e impedimentos, os substitutos estatutários, ou os suplentes 
	designados.
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	Art. 39 Compete a cada Conselho Regional: 
	a) adotar providências e medidas relativas nos trabalhos e 
	gestão dos recursos da região; 
	b) votar, em verbas discriminadas, o orçamento anual da 
	região, elaborado pelo Departamento Regional, dentro dos 
	fundos aprovados pelo Conselho Nacional; 
	Vide Nota nº 17.  Vide Nota nº 17.  Vide Nota nº 17. 
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	Vide Nota nº 2. 
	36 
	37
	38

	c) aprovar o relatório e a prestação de contas do Departa­mento Regional, concernentes a cada exercício; 
	d) apreciar, mensalmente, a execução orçamentária na região; 
	e) examinar, anualmente, o inventário de bens a cargo da administração regional; 
	f) aprovar os quadros, fixar os padrões de vencimentos, de­terminar o critério e a época das promoções, bem como exa­minar quaisquer reajustamentos de salários do pessoal do Departamento Regional; 
	g) aprovar a abertura de contas para a guarda dos fundos da região em bancos oficiais, Caixa Econômica Federal, e ban-cos privados de reconhecida idoneidade, com observância do disposto no art. 55, e seus parágrafos;
	39 

	h) manifestar-se sobre a aquisição de imóveis necessários aos serviços da região; 
	30. i) apreciar o desenvolvimento e a regularidade dos trabalhos a cargo do Departamento Regional; 
	j) encarregar-se de incumbências que lhe forem delegadas pelo Conselho Nacional; 
	l) dirigir-se aos órgãos nacionais, representando, ou solicitan­do providências, sobre problemas de interesse da entidade; 
	m) designar o secretário de seus serviços específicos, fixan­do-lhe remuneração e atribuições; 
	n) fixar o valor da cédula de presença de seus membros, que não poderá exceder de um terço do salário mínimo local;
	40 

	 Vide Nota nº 29.. De acordo com o art. 7º, inciso IV da Constituição da República Federativa .do Brasil de 1988 (CRFB/1988), atualmente o salário mínimo, fixado em lei, .é nacionalmente unificado.. 
	39
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	o) autorizar convênios e acordos com a respectiva federação, .visando aos objetivos institucionais, ou aos interesses recí­procos das entidades, na área territorial comum;. 
	p) aplicar a qualquer de seus membros, nas circunstâncias .indicadas, o disposto no artigo 24, § 1º, com recurso volun­tário, sem efeito suspensivo, pelo interessado, para o Conse­lho Nacional;. 
	q) votar o seu regimento interno, alterando-o quando conve­niente, pelo voto de dois terços do plenário.. 
	§ 1º Os Conselhos Regionais reunir-se-ão, ordinariamente, uma vez por mês e, extraordinariamente, quando convocados pelo presidente, ou pela maioria de seus membros. 
	§ 2º Os Conselhos Regionais deliberarão com a presença de dois terços dos seus membros, sendo as decisões tomadas por maioria de votos. 
	Art. 40 Compete ao presidente do Conselho Regional: 
	a) dirigir o plenário respectivo; 
	b) supervisionar todos os serviços a cargo da administração .regional;. 
	c) encaminhar ao Conselho Nacional o relatório anual e a .prestação de contas da região, depois de pronunciamento .do plenário regional.. 
	Art. 41 Os regimentos internos e os atos normativos adotados pelos conselhos regionais serão encaminhados ao presidente do Conselho Nacional, para verificação de sua conformidade com este regulamento e as diretrizes gerais expedidas nos ter­mos do art. 24, letra “a”. 
	Art. 42 Os Conselhos Regionais, no exercício de suas atribui­ções, serão coadjuvados, no que for preciso, pelo departa­mento regional que lhes ministrará, durante as sessões, a as­sistência técnica e administrativa necessária. 
	Art. 43 Os Conselhos Regionais manterão contato permanente com a federação de indústrias local, na troca e colheita de dados relativos ao serviço social, bem como as atividades produtoras e assemelhadas, autorizando, quando necessário, a celebração de convênios e acordos, inclusive colaboração financeira. 

	Seção II 
	Seção II 
	Departamentos Regionais 
	Art. 44 Cada Departamento Regional será dirigido pelo seu di­retor, que será o presidente da federação de indústrias local. 
	Art. 45 Compete ao diretor de cada departamento: 
	a) submeter ao Conselho Regional a proposta do orçamento anual da região, em verbas discriminadas, dentro dos fundos aprovados pelo Conselho Nacional; 
	b) apresentar o relatório e preparar a prestação de contas da gestão financeira da administração regional, em cada exercí­cio, para exame e aprovação do Conselho Regional; 
	c) propor ao conselho regional a criação de bolsas de estu­dos de escolas de serviço social e de cursos extraordinários ou especializados, que julgar convenientes, de acordo com as diretrizes do Conselho Nacional, e instruções do Departa­mento Nacional; 
	d) promover planos de cooperação com escolas técnicas para a realização de cursos de alfabetização, de aprendiza­gem ou de serviço social; 
	e) organizar o quadro de servidores da região, o seu padrão de vencimentos, os critérios e épocas de promoção, bem como os reajustamentos de salários, para exame e delibera­ção do Conselho Regional; 
	f) admitir, promover e demitir os servidores da administração regional, dentro do quadro aprovado pelo Conselho Regional; 
	g) lotar os servidores nas diversas dependências da adminis­tração regional, conceder-lhes férias e licenças, e aplicar-lhes .penas disciplinares;. 
	h) manter em dia e em ordem a escrituração contábil, adotan­do o plano de contas aprovado pelo Departamento Nacional;. 
	i) abrir contas para os fundos da região, em bancos oficiais, .ou privados, devidamente credenciados pelo Conselho Re­gional, com observância do disposto no artigo 55 e seus .parágrafos;
	41. 

	j) autorizar as despesas da região, tanto de pessoal, como .de material e serviços, assinando cheques e ordens de pa­gamento;. 
	l) representar o Departamento Regional perante poderes pú­blicos, autarquias e instituições privadas, restrita a representa­ção em juízo aos assuntos decorrentes da autonomia prevista .no art. 37 e seus parágrafos e art. 62, podendo, para esse fim, .constituir procuradores, mandatários ou prepostos;
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	m) assinar a correspondência oficial; 
	n) programar e executar todas as tarefas a cargo da admi­nistração regional;. 
	o) encaminhar ao Conselho Regional todos os assuntos a. cargo da administração regional, estudados e preparados .pelos setores competentes;. 
	p) preparar convênios, acordos e demais ajustes de interes­se da região;. 
	q) propor convênios e acordos com a federação de indús­trias local, visando aos objetivos institucionais e aos interes­ses recíprocos das entidades, na área territorial comum;. 
	 Vide Nota nº 29.  Vide Nota nº 31. 
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	r) aplicar multas aos empregadores da indústria e ativida­des assemelhadas transgressoras dos dispositivos legais e regulamentares; 
	s) organizar, facultativamente, comissões técnicas e grupos de trabalho com elementos de reconhecida competência e autoridade em assuntos de serviço social, para estudo de casos específicos; 
	t) exercitar a delegação de poderes que lhe for outorgada pelo Diretor do Departamento Nacional, na forma do artigo 33, letra “x”; 
	u) elaborar o regulamento interno do Departamento Regional. 
	Parágrafo único. As atribuições e tarefas da administração re­gional, de acordo com o que dispuser o regulamento interno previsto na letra “u”, poderão ser exercidas mediante outorga conferida a superintendente, administrador ou preposto desig­nado pelo diretor regional, consoante as peculiaridades locais. 

	Seção III 
	Seção III 
	Delegacias Regionais 
	Art. 46 Nos Estados e territórios onde não houver federação de indústrias oficialmente reconhecida, filiada ao órgão supe­rior da classe, será instalada uma delegacia regional, subordi­nada diretamente ao Departamento Nacional. 
	Art. 47 As delegacias regionais, como órgãos executivos das regiões em que se instalarem, serão dirigidas por um delega­do, nomeado, em comissão, pelo diretor do Departamento Nacional. 
	Parágrafo único. Poderá funcionar junto às delegacias regio­nais, na conformidade de instruções baixadas pelo Departa­mento Nacional, um conselho consultivo composto de três a sete industriais locais, designados nas mesmas condições do delegado. 


	CAPÍTULO VI 
	CAPÍTULO VI 
	Recursos 
	Art. 48 Constituem receita do Serviço Social da Indústria: 
	a) as contribuições dos empregadores da indústria, dos trans­
	portes, das comunicações e de pesca, previstas em lei;
	43
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	b) as doações e legados; 
	c) as rendas patrimoniais; 
	d) as multas arrecadadas por infração de dispositivos legais, 
	regulamentares e regimentais;. e) as rendas oriundas de prestações de serviços e de muta­
	ções de patrimônio, inclusive as de locação de bens de qual­
	quer natureza; 
	f) as rendas eventuais. Parágrafo único. A receita do SESI se destina a cobrir suas despesas de manutenção e encargos orgânicos, o pagamento de pessoal e serviços de terceiros, a aquisição de bens e va­lores, as contribuições legais e regulamentares, as represen­tações, auxílios e subvenções, os compromissos assumidos, os estipêndios obrigatórios e quaisquer outros gastos regular­mente autorizados. 
	Art. 49 A arrecadação das contribuições devidas ao SESI será feita pelo instituto ou caixa de pensões e aposentadoria a que estiver filiada a empresa contribuinte, concomitantemente com as contribuições da previdência 
	social.
	45 

	§ 1º O órgão arrecadador, pelos seus serviços, terá direito a uma remuneração fixada e paga na forma do disposto no artigo 255 e seus parágrafos do Regulamento-Geral da Previ­
	 Vide Nota nº 4.. De acordo com o caput do art. 3º do Decreto-lei nº 9.403, de 25 de junho .de 1946..  Vide Nota nº 13.. 
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	dência Social, baixado com o Decreto nº 48.959-A, de 19 de setembro de 1960.
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	§ 2º Em face de circunstâncias especiais, as empresas que nelas se encontrarem poderão recolher as suas contribuições diretamente ao SESI, mediante autorização do Departamento Nacional, comunicada ao órgão previdenciário 
	competente.
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	§ 3º É assegurado ao SESI o direito de, junto às autarquias arrecadadoras, promover a verificação da cobrança das con­tribuições que lhe são devidas, podendo, para esse fim, além de meios outros de natureza direta ou indireta, credenciar pre­postos ou 
	mandatários.
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	Art. 50 As contribuições compulsórias, outorgadas em lei, em favor do SESI, depois de abatida a quota pré-fixada para a aqui­sição de letras imobiliárias do Banco Nacional de Habitação, nos termos do artigo 21 da Lei nº 4.380, de 21 de agosto de 1964, serão creditadas às administrações regionais na pro­porção de 75% (setenta e cinco por cento) sobre os montantes arrecadados nas bases territoriais respectivas, cabendo os res­tantes 25% (vinte e cinco por cento) à administração nacional. 
	49

	Parágrafo único. O SESI poderá assinar convênios com o Ban-co Nacional de Habitação, regulando a aplicação dos recursos originários de sua receita na construção, aquisição ou reforma de casas populares para os seus 
	beneficiários.
	50 

	º da Lei nº 11.457, de 16 de março de 2007, a remuneração .devida à Secretaria da Receita Federal do Brasil será de 3,5% (três inteiros e .cinco décimos por cento) do montante arrecadado..  Vide Nota nº 13..  Vide Nota nº 13.. O art. 23 da Lei nº 5.107, de 13 de setembro de 1966, dispensou o SESI da .aquisição de letras imobiliárias do extinto BNH e fixou em 1 1/2 (um e meio) .por cento o percentual para contribuição compulsória devida à Entidade. .Atualmente essa matéria é regulada pelo art. 30 da Lei nº 8
	46 
	Pelo art. 3º, § 1
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	Art. 51 Os recursos da administração nacional terão por fim cobrir as despesas do Conselho Nacional e do Departamento Nacional. 
	Art. 52 A renda da administração nacional, oriunda da contri­buição prevista em lei, com desconto da quota de 5% (cinco por cento) para o custeio e encargos do Conselho Nacional e da quota de 4% (quatro por cento) sobre a cifra da arrecada­ção geral para a administração superior a cargo da Confedera­ção Nacional da Indústria, será aplicada na conformidade do que dispuser o orçamento de cada exercício. 
	§ 1º O Departamento Nacional, anualmente, a título de sub­venção ordinária, aplicará até dez por cento (10%) de sua dis­ponibilidade líquida em auxílio às regiões deficitárias no cus­teio de serviços que atendam aos reclamos dos trabalhadores e se enquadrem nas finalidades da instituição. 
	§ 2º Igualmente, o Departamento Nacional, consoante plano que organizar, sujeito à homologação do Conselho Nacional, 37 poderá aplicar da mesma fonte, cada ano, importância não ex­cedente de quinze por cento (15%), sob forma de subvenção extraordinária, aos órgãos regionais e que terá por fim aten­der a realizações de natureza especial e temporária, principal­mente para execução de obras, melhoramentos e adaptações, aquisição de imóveis, instalação e equipamentos, cabendo­lhe, ainda, estabelecer normas para
	§ 3º Poderá, ainda, o Departamento Nacional, se necessário, suplementar as percentagens previstas no § 1º com subven­ções especiais debitadas aos eventuais saldos de seu orça­
	mento.
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	Art. 53 A receita das administrações regionais, oriunda das contribuições compulsórias, reservada a quota de 7% (sete por cento) sobre a arrecadação total da região para a administração 
	ecreto nº 58.512, de 26 de maio de 1966, publicado no DOU de 30 de maio de 1966. 
	51 
	Incluído pelo D

	superior a cargo da federação das indústrias local será aplicada na conformidade do orçamento anual de cada região. 
	Art. 54 Nenhum recurso do SESI, quer na administração na­cional, quer nas administrações regionais, será aplicado, seja qual for o título, senão em prol das finalidades da instituição, de seus beneficiários, ou de seus servidores. 
	Parágrafo único. Todos quantos forem incumbidos do desem­penho de qualquer missão, no país ou no estrangeiro, em nome ou a expensas da entidade, estão obrigados a prestação de contas e feitura do relatório, dentro do prazo de 30 (trinta) dias após a ultimação do encargo, sob pena de inabilitação a novos comissionamentos e restituição das importâncias recebidas. 
	Art. 55 Os recursos do SESI serão depositados, obrigatoria­mente, em bancos oficiais, ou particulares credenciados pelo Conselho Nacional ou Regional, nos âmbitos jurisdicionais 
	respectivos.
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	§ 1º É vedado qualquer depósito, pelos órgãos nacionais, em estabelecimento de crédito com capital realizado inferior a dez mil vezes a cifra do maior salário mínimo vigente no país.
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	§ 2º Igual proibição se aplica aos órgãos regionais quanto aos estabelecimentos de crédito de sua base territorial, com capi­tal realizado inferior a cinco mil vezes a cifra do salário mínimo da 
	região.
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	§ 3º Em qualquer das hipóteses dos parágrafos antecedentes, 
	o montante dos fundos a depositar, em cada banco, não po­derá exceder a 1% (um por cento) do valor dos depósitos à vista e a prazo constante dos respectivos 
	balancetes.
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	 Vide Nota nº 29..  Vide Nota nº 29.. Vide Nota nº 29..  Vide Nota nº 29.. 
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	CAPÍTULO VII 
	CAPÍTULO VII 
	Orçamento e Prestação de Contas 
	Art. 56 O Departamento Nacional organizará, até 15 de outubro de cada ano, o orçamento geral da entidade referente ao futuro exercício para ser submetido ao Conselho Nacional no correr do mês de novembro, e encaminhado, em seguida, até 15 de dezembro, à Presidência da República, por intermédio do Mi­nistro do Trabalho e Previdência Social, nos termos dos artigos 11 e 13 da Lei número 2.613 de 23 de setembro de 1955.
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	§ 1º O orçamento deve englobar as previsões da receita e as aplicações da despesa, nos termos do artigo 24, letras “b” e “c”; compreendendo a administração nacional e as regionais. 
	§ 2º Os Departamentos Regionais remeterão ao Departamento Nacional os seus orçamentos próprios até 31 de agosto de cada ano, para que possam ser integrados no orçamento geral. 
	§ 3º Até 30 dias antes da data indicada no parágrafo anterior, 
	o Departamento Nacional dará conhecimento às administra­ções regionais dos fundos que lhes serão atribuídos para o exercício futuro. 
	Art. 57 Os balanços econômicos e patrimoniais, bem como a execução orçamentária do Departamento Nacional, para efei­tos de prestação de contas, deverão ser submetidos ao Con­selho Nacional, na primeira quinzena de março, para seu pro­nunciamento na sessão ordinária desse mês, e encaminhados, em seguida, ao Tribunal de Contas da União, de acordo com os artigos 11 e 13, da Lei 2.613, de 23 de setembro de 1955. 
	§ 1º A prestação de contas dos Departamentos Regionais, sob a responsabilidade de seu diretor, deverá ser apresentada ao Departamento Nacional até o último dia de fevereiro, para o parecer desse órgão, cabendo ao Conselho Nacional apreciá­
	 Vide Nota nº 24. 
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	la na reunião de março, para remessa ao Tribunal de Contas, conjuntamente, com a prestação de contas dos órgãos nacio­nais, dentro do prazo legal. 
	§ 2º A prestação de contas da entidade, discriminada por uni­dades responsáveis, deverá observar as instruções do Tribu­nal de Contas da União. 
	§ 3º O Departamento Nacional poderá complementar, com instruções próprias, a confecção dos orçamentos e a presta­ção de contas, no âmbito nacional, como no regional. 
	Art. 58 As retificações orçamentárias, que se tornarem im­prescindíveis no correr do exercício, se processarão durante a reunião ordinária de julho, e obedecerão aos mesmos princí­pios da elaboração originária. 
	Art. 59 O Conselho Nacional designará, na reunião ordinária de março, três de seus membros efetivos, um da representa­ção da indústria, outro da representação das atividades asse­
	melhadas e outro da representação oficial, para constituírem a Comissão de Orçamento, de caráter permanente, que terá a incumbência de fiscalizar, no exercício em curso, a execução orçamentária, bem como a movimentação de fundos, no De­partamento Nacional e nos Departamentos Regionais. 
	40. 

	Parágrafo único. Visando ao cumprimento de sua tarefa a Comis­são de Orçamento poderá utilizar auditoria externa, no tocante à gestão financeira de cada exercício, além dos serviços contábil, técnico, jurídico e administrativo do Conselho Nacional. 

	CAPÍTULO VIII 
	CAPÍTULO VIII 
	Pessoal 
	Art. 60 O exercício de quaisquer emprego ou funções no Ser­viço Social da Indústria dependerá de provas de habilitação ou de seleção, reguladas em ato próprio. 
	Parágrafo único. A exigência referida não se aplica aos contra­tos especiais e locações de serviços. 
	Art. 61 O Estatuto dos Servidores do SESI, aprovado pelo Conselho Nacional, estabelecerá os direitos e deveres dos funcionários da entidade, em todo país. 
	Art. 62 Os servidores do SESI, qualificados, perante este, como beneficiários, para os fins assistenciais, estão sujeitos à legislação do trabalho e da previdência social, considerando­se o Serviço Social da Indústria, na sua qualidade de entidade de direito privado, como empresa empregadora, reconhecida a autonomia dos órgãos regionais quanto à feitura, composi­ção e peculiaridade de seus quadros empregatícios, nos ter­mos do artigo 37 e seus parágrafos. 
	Parágrafo único. Só depois do pronunciamento da entidade, em processo administrativo, salvo se faltar menos de ses­senta dias para a prescrição do seu direito, poderá o servidor pleitear em juízo qualquer interesse vinculado ao seu status 41 
	profissional.
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	Art. 63 Os servidores do SESI serão segurados obrigatórios do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriários, sal­vo aqueles que, exercendo atividade profissional diferenciada, estejam vinculados a outro órgão de previdência 
	social.
	58 

	A restrição prevista no referido parágrafo único tornou-se inoperante fren­te ao que determina o inciso XXXV do art. 5º da CRFB/1988. O Decreto-lei nº 72, de 21 de novembro de 1966, unificou os Institutos de Aposentadoria e Pensões sob a denominação de Instituto Nacional de Previ­dência Social (INPS). A Lei nº 8.029, de 12 de abril de 1990, art. 17, mediante a fusão do Instituto de Administração da Previdência e Assistência Social (IAPAS) com o INPS, criou o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS). 
	57 
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	CAPÍTULO IX 
	CAPÍTULO IX 
	Disposições Gerais e Transitórias 
	Art. 64 A alteração do presente regulamento poderá ser pro­posta pela Confederação Nacional da Indústria, mediante dois terços dos votos do Conselho de Representantes, com apro­vação do Ministro do Trabalho e Previdência 
	Social.
	59 

	Art. 65 A sede do Serviço Social da Indústria, abrangendo a do Conselho Nacional e do Departamento Nacional, permane­cerá, em caráter provisório, na cidade do Rio de Janeiro, Esta-do da Guanabara, transferindo-se para a Capital da República quando ocorrer a Confederação Nacional da 
	Indústria.
	60 

	Parágrafo único. Até que se efetive a mudança, o SESI poderá manter em Brasília, isoladamente ou em conjunção com o ór­gão confederativo industrial, uma delegação representativa e funcional, com o objetivo de acompanhar e propugnar, junto aos poderes federais, os interesses e finalidades da instituição. 
	Art. 66 O presidente do Conselho Nacional completará a com­posição das comissões instituídas pelo plenário na hipótese de vagas resultantes do disposto no art. 22. 
	Art. 67 A estrutura do Departamento Nacional, prevista no ar­tigo 33, letra “e”, e as normas de funcionamento das divisões que o integram, nos termos do artigo 34, constarão de regula­mento interno do órgão, baixado pelo seu 
	diretor.
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	Art. 68 O Conselho Nacional e os Conselhos Regionais vota­rão os seus regimentos internos, previstos, respectivamente, nos artigos 31 e 39, letra “q”, até 180 dias após a vigência deste 
	regulamento.
	62 
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	Parágrafo único. Até que se cumpra o disposto neste artigo, os presidentes dos colegiados elaborarão regimento interno provi­sório para regular o funcionamento dos respectivos plenários. 
	Art. 69 O SESI vinculará no seu orçamento geral, anual e pro­gressivamente, até o ano de 2014, o valor correspondente a um terço da receita líquida da contribuição compulsória, cor­respondente a vinte e sete inteiros e setenta e cinco centési­mos por cento da receita bruta da contribuição compulsória, às ações mencionadas no § 2º do art. 6º, sendo que a metade deste valor, equivalente a um sexto da receita líquida da con­tribuição compulsória, deverá ser destinada à 
	gratuidade.
	63 

	§ 1º A alocação de recursos vinculados à educação e à gra­tuidade, de que trata este artigo, deverá evoluir, anualmente, a partir do patamar atualmente praticado, de acordo com as seguintes projeções médias nacionais:
	64 

	I - para a educação:a) vinte e oito por cento em 2009;b) vinte e nove por cento em 2010;c) trinta por cento em 2011;d) trinta e um por cento em 2012;e) trinta e dois por cento em 2013; ef) trinta e três inteiros e trinta e três centésimos por cento a .partir de 2014; e .
	65. 
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	II - para a gratuidade:a) seis por cento em 2009;
	72. 
	73. 

	b) sete por cento em 2010;
	74 

	c) dez por cento em 2011;
	75 

	d) doze por cento em 2012;
	76 

	e) catorze por cento em 2013; e 
	77

	f) dezesseis inteiros e sessenta e sete centésimos por cento a partir de 2014.
	78 

	§ 2º Os Departamentos Regionais deverão submeter ao De­partamento Nacional, até o término do exercício de 2008, pla­no de adequação às projeções referidas no § 1º.
	79 

	§ 3º As ações de gratuidade a que se refere este artigo serão destinadas aos trabalhadores e seus dependentes de baixa renda que, preferencialmente, sejam alunos matriculados na 
	44 educação básica e 
	continuada.
	80 

	§ 4º A situação de baixa renda será atestada mediante decla­ração do próprio 
	postulante.
	81 

	Art. 70. O Conselho Nacional deverá apreciar, até dezembro de 2008, a proposta de regras de desempenho elaborada pelo Departamento 
	Nacional.
	82 
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